
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
 

 

ANEÍS LOUISE PERES  
 
 

 
 

 
 

 

 

VIOLÊNCIA INFANTIL E EFETIVIDADE DOS PROGRAMAS DE PARENTALIDADE 

PREVENTIVOS UNIVERSAIS NA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO DE 0 A 6 ANOS: 

ESTUDOS DE REVISÃO 

 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

CURITIBA 

2025 



ANEÍS LOUISE PERES  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VIOLÊNCIA INFANTIL E EFETIVIDADE DOS PROGRAMAS DE PARENTALIDADE 

PREVENTIVOS UNIVERSAIS NA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO DE 0 A 6 ANOS: 

ESTUDOS DE REVISÃO 

 

 
 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós- 
Graduação em Enfermagem, do Setor de Ciências 
da Saúde, da Universidade Federal do Paraná, 
como requisito parcial para a obtenção do título de 
Mestre em Enfermagem. 
 
Área de Concentração: Prática Profissional de 
Enfermagem 
 
Linha de Pesquisa: Tecnologia e Inovação para o 
Cuidar em Saúde e Enfermagem 
 
 
Orientadora: Prof.ª Dra. Márcia Helena de Souza 

Freire 
 

 

 
 

CURITIBA 

2025



 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 



 
 

AGRADECIMENTO 

A jornada da construção desta dissertação foi desafiadora, mas também repleta 

de aprendizados e crescimento. Nesse percurso, algumas pessoas foram 

fundamentais para que este trabalho se concretizasse, e a elas expresso minha mais 

profunda gratidão. 

Aos meus pais, Luis Gustavo Peres e Dulcenea Aparecida Peres, por todo o 

amor, apoio incondicional e incentivo ao longo da minha vida acadêmica. Vocês 

sempre foram minha base, oferecendo força nos momentos difíceis e celebrando cada 

conquista ao meu lado. Obrigada por abdicarem de muito, para que eu estivesse aqui 

hoje.  

Ao meu irmão, Marcus Vinicius Peres, por ter sido a minha principal inspiração 

em seguir essa carreira acadêmica, por ter sido meu principal parceiro de vida e pelo 

presente lindo que você e a Carol me deram, ao me tornarem tia.  

À minha avó, Sirlei Simão Barbosa, por seu carinho e sabedoria, que me 

inspiram diariamente a seguir em frente com determinação e fé. 

Ao meu namorado, Felipe Cardoso de Brito, por seu amor, paciência e apoio 

inestimável. Sua presença constante e incentivo foram essenciais para que eu 

seguisse firme nesta trajetória, acreditando sempre no meu potencial. 

À minha professora e orientadora, Márcia Helena de Souza Freire, por toda 

dedicação, paciência e ensinamentos que me guiaram durante este processo. Seu 

compromisso com a educação e seu apoio foram fundamentais para que este trabalho 

fosse realizado com qualidade. 

 



 
 

RESUMO 

Produção desenvolvida na Linha de Pesquisa Tecnologia e Inovação para o Cuidar 
em Saúde e Enfermagem, que valendo-se de dois trabalhos de revisão sendo uma 
sistemática, produziu síntese de conhecimentos inovadores e recomendados para 
serem agregados às tecnologias sociais aplicáveis às políticas públicas no âmbito da 
relação entre pais – família – crianças. Objetivo geral: Desenvolver arcabouço teórico 
acerca das violências que acometem as crianças na primeira infância e da efetividade 
dos Programas de Parentalidade Preventivos Universais (PPPU) para a saúde e 
desenvolvimento infantil. Específicos: 1. Identificar os tipos e as naturezas das 
violências que acometem as crianças durante a primeira infância, e as consequências 
que acarretam. 2. Avaliar a efetividade dos PPPU para a saúde e desenvolvimento 
físico, cognitivo e social de crianças na primeira infância (de 0 a 6 anos). O método do 
estudo compõe-se de revisões, uma Revisão Integrativa, segundo Whittmore e Knalff, 
busca nas bases e portais de dados CINAHL, Embase, LILACS, Pubmed, Scopus e 
Web of Science, em fevereiro de 2024. Critérios de inclusão: pesquisas primárias com 
abordagem à violência na primeira infância, contra crianças de 0 a 6 anos de idade 
e/ou seus pais e cuidadores; estudos disponíveis na íntegra; e, publicados entre 2021 
e 2023. Resultados apresentados em quadro organizacional analítico e um mapa com 
as categorias e subcategorias das consequências da violência para as crianças na 
primeira infância. Analisaram-se 12 artigos primários, o tipo de violência que mais 
acomete as crianças na primeira infância é a interpessoal intrafamiliar (n=12) e de 
natureza psicológica (n=8), com consequências na socialização (n=6).  E, a 
parentalidade positiva é a principal estratégia preventiva que deve constar das 
políticas públicas de atenção à criança e à família. Quanto a Revisão Sistemática de 
Efetividade - JBI®, com busca feita nas bases e portais de dados CINAHL, Embase, 
LILACS, Pubmed, Scopus e Web of Science, OADT, OpenGrey e Google acadêmico, 
por três revisores independentes, em junho de 2024. Elegibilidade: estudos com pais 
e cuidadores de crianças na primeira infância que participaram de programas de 
treinamento parental e, obtiveram resultados nos desfechos de saúde e 
desenvolvimento físico, cognitivo e social infantil. Na análise de 16 estudos, de 2016 
a 2024, apresentaram resultados positivos no desenvolvimento infantil (n =11), mais 
especificamente no cognitivo (n= 10). Os estudos apresentaram resultados 
convergentes com a saúde (n=8), em especial quanto à busca por atendimento 
médico de diversas complexidades (n=5) e, o consumo e diversidade alimentar (n=3). 
Ainda resultados referentes a prevenção da violência intrafamiliar (n= 9) e, identificou-
se a utilização de tecnologias para a implementação favorável dos programas de 
intervenção parental (n=9). Concluiu-se que os PPPU possuem efetividade em suas 
ações, que a adoção de intervenções parentais, em especial as visitas domiciliares, 
podem fortalecer o papel do enfermeiro como protagonista do cuidado. Os PPPU têm 
como alvo os resultados eficazes e sustentáveis para a qualidade de vida das 
crianças; possuem potencial significativo para redução da morbimortalidade 
pediátrica, dos custos assistenciais e, para a consequente prevenção da violência 
intrafamiliar com a promoção da saúde e do desenvolvimento infantil.  
 
Palavras-chave: poder familiar; relações pais-filho; criança; desenvolvimento infantil; 
saúde da criança; revisões sistemáticas como assunto.  
 



 
 

ABSTRACT 

Production developed in the Research Line Technology and Innovation for Care in 
Health and Nursing, which, using two review works, one of which was systematic, pro-
duced a synthesis of innovative and recommended knowledge to be added to social 
technologies applicable to public policies within the scope of the relationship between 
parents, family and children. General objective: To develop a theoretical framework 
about the violence that affects children in early childhood and the effectiveness of Uni-
versal Preventive Parenting Programs (PPPU) for child health and development. Spe-
cific: 1. To identify the types and natures of violence that affect children during early 
childhood, and the consequences they entail. 2. To evaluate the effectiveness of PPPU 
for the health and physical, cognitive and social development of children in early child-
hood (from 0 to 6 years old). The study method consists of reviews, an Integrative 
Review, according to Whittmore and Knalff, searches in the databases and portals 
CINAHL, Embase, LILACS, Pubmed, Scopus and Web of Science, in February 2024. 
Inclusion criteria: primary research addressing violence in early childhood, against chil-
dren aged 0 to 6 years and/or their parents and caregivers; studies available in full; 
and, published between 2021 and 2023. Results presented in an analytical organiza-
tional chart and a map with the categories and subcategories of the consequences of 
violence for children in early childhood. Twelve primary articles were analyzed, the 
type of violence that most affects children in early childhood is interpersonal intrafamily 
(n=12) and of a psychological nature (n=8), with consequences for socialization (n=6). 
Positive parenting is the main preventive strategy that should be included in public 
policies for child and family care. Regarding the Systematic Effectiveness Review - 
JBI®, with searches carried out in the databases and portals CINAHL, Embase, LI-
LACS, Pubmed, Scopus and Web of Science, OADT, OpenGrey and Google Scholar, 
by three independent reviewers, in June 2024. Eligibility: studies with parents and care-
givers of children in early childhood who participated in parenting training programs 
and obtained results in health outcomes and child physical, cognitive and social devel-
opment. In the analysis of 16 studies, from 2016 to 2024, there were positive results in 
child development (n = 11), more specifically in cognitive (n = 10). The studies pre-
sented convergent results with health (n = 8), especially regarding the search for med-
ical care of various complexities (n = 5) and food consumption and diversity (n = 3). 
There were also results regarding the prevention of domestic violence (n = 9) and the 
use of technologies for the favorable implementation of parental intervention programs 
(n = 9). It was concluded that the PPPUs are effective in their actions and that the 
adoption of parental interventions, especially home visits, can strengthen the role of 
the nurse as the protagonist of care. The PPPUs target effective and sustainable re-
sults for the quality of life of children; they have significant potential for reducing pedi-
atric morbidity and mortality, healthcare costs and, consequently, for the prevention of 
domestic violence by promoting health and child development. 
 
Keywords: family power; parent-child relationships; child; child development; child 
health; systematic reviews as topic.  
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1 INTRODUÇÃO  
 

A família é a primeira estrutura ou grupo social composto por um ou mais 

indivíduos, com relacionamento de natureza biológica ou afetiva, que contribui de 

forma palpável na construção do desenvolvimento humano, que é mediado por 

normas, doutrinas, concepções e comportamentos, os quais são compartilhados entre 

as gerações. Sabe-se que os pais / cuidadores são os primeiros e os principais 

transmissores de conhecimento, e como tais, afetam significativamente os 

comportamentos e valores dos filhos. A qualidade do relacionamento dependerá de 

como os pais / cuidadores adotarão a condução dessa relação. A inter-relação poderá 

ocorrer de maneira saudável e positiva ou da forma negativa, com a ausência de 

dedicação, com a utilização de violência ao longo da estruturação do indivíduo (da 

Costa; Laport, 2019).    

A violência é definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como o uso 

deliberado de força física, contra si próprio ou terceiros, podendo ocasionar lesões 

físicas, óbitos e danos psicossociais. Trata-se de um processo complexo e com 

múltiplas facetas, que envolvem aspectos sociais e pessoais, interpessoais e 

comunitários. Neste cenário, as crianças apresentam maior vulnerabilidade, por 

estarem em meio à um desenvolvimento ativo e com frequência apresentarem 

dificuldade para reconhecer e comunicar o ocorrido, podendo acarretar danos 

emocionais, psicológicos, sociais e cognitivos a longo prazo, a depender do tipo de 

violência praticado (da Silva; Ceribelli, 2021).  

Assim sendo, a violência infantil é, inquestionavelmente, um problema de 

saúde pública, que atinge, anualmente, em todo o mundo, 50% das crianças e 

adolescentes de 2 a 17 anos de idade, e acarreta diversas complicações na saúde e 

no desenvolvimento infantil. Globalmente, cerca de 300 milhões de crianças, de 2 a 4 

anos são disciplinadas violentamente, ou seja, 3 em cada 4 crianças sofrem com a 

violência intrafamiliar (de Oliveira et al., 2021). Uma em cada 10 meninas, ou seja, 

120 milhões de mulheres com menos de 20 anos de idade, são agredidas 

sexualmente. Já entre os meninos, também acontece a vitimização por violência 

sexual, porém as notificações são três vezes menores em vítimas do sexo masculino 

quando comparadas ao feminino (Walker-Descartes et al., 2021).  

No Brasil, em 2017, 126.230 casos de violência contra crianças foram 

registrados, com a ocorrência de 21.559 óbitos, cerca de 17% do total de violências. 
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Destes casos, 25% ocorreram entre crianças menores de 10 anos, e 10,7% ocorreram 

em crianças menores de 4 anos de idade (de Oliveira et al., 2021). Com relação ao 

sexo das vítimas, os meninos são mais acometidos na infância (232 por 100 mil 

habitantes), e as meninas na adolescência (248 por 100 mil habitantes). Em 2019, as 

crianças de zero a quatro anos, foram as principais vítimas da violência, 

representando uma proporção de 28,4% (Riba; Zioni, 2022). Em 2021, cerca de 

30.604 denúncias de violação de direitos contra crianças na primeira infância (0-6 

anos), foram registradas. No ano seguinte, somente no primeiro semestre, foram 

25.377 denúncias, contra crianças nessa mesma faixa etária (Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 2022). 

A violência intrafamiliar é o tipo de violência que mais acomete as crianças. É 

a que ocorre entre os membros da família, sendo os principais perpetradores aqueles 

que possuem um papel de autoridade contra aqueles com maior vulnerabilidade, 

como as crianças (Minayo; Pinto; Silva, 2022). Esse tipo de violência, é um dos mais 

graves no contexto da violência contra crianças, considerando os problemas 

decorrentes, a longo prazo para as vítimas. O ambiente doméstico é o local onde a 

violência mais ocorre (81,1%), como fatores facilitadores desta ocorrência aponta-se 

o favorecimento de maior tempo de permanência do agressor com a vítima e da 

omissão, e um grau significativo de dificuldade para a identificação da ocorrência. Os 

principais perpetradores da agressão física são os pais (41,13%) e as mães (39,8%) 

(Riba; Zioni, 2022). 

Nesse contexto, pauta-se sobre a parentalidade que engloba os cuidados 

maternos e paternos para atender as necessidades básicas de criação dos filhos, que 

quando trilhadas de forma saudável e positiva, pautará o respeito, o carinho e a 

empatia. O exercício da parentalidade reduz diversos tipos de vulnerabilidades das 

crianças, além de potencializar o crescimento físico e cognitivo, e assim, otimizar a 

qualidade de vida a longo prazo (Meleis et al., 2010; Brito et al., 2023). 

As experiências positivas tendem a determinar, em um contexto de equilíbrio, 

o desenvolvimento saudável e uma aprendizagem de qualidade, como a interação 

responsiva com pais/cuidadores, a saúde, a nutrição correta, assim como um 

ambiente amoroso, com apego seguro, e baixo nível de estresse (Sargsyan et al., 

2023). Essas experiências, as quais são influenciadas pela genética e pelo meio 

ambiente, se iniciam na primeira infância e irão repercutir na qualidade de vida da 

criança, no desenvolvimento infantil até a idade adulta. Sabe-se que o meio ambiente 
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impactará na estrutura e nas funções cerebrais, influenciando o desenvolvimento 

global da criança (Photichai; Luvira, 2023).   

Assim, a parentalidade saudável pode ser utilizada de forma efetiva para o 

enfrentamento à violência intrafamiliar, principalmente através de ações positivas, 

como os Programas de Parentalidade Preventivos Universais (PPPU). Os PPPU, são 

considerados intervenções em saúde e estratégias para o fortalecimento da 

parentalidade positiva. Atribuem benefícios tanto aos pais, como aos cuidadores, 

guardiões e tutores, os quais, geralmente, necessitam de instrumentalização e 

aconselhamento parental, apresentam um padrão de parentalidade negativa, 

incluindo utilização da violência como estratégia de disciplina e educação. Os PPPU 

acompanham as famílias em geral, para apoiar a qualidade dos relacionamentos entre 

pais / cuidadores e os filhos, e também propiciar a melhoria da qualidade da saúde e 

do desenvolvimento infantil. Atualmente, vários desses programas de treinamento 

parental utilizam uma tecnologia como instrumento para o seu desenvolvimento e 

aplicação (Alam et al., 2023).  

 

1.2 JUSTIFICATIVA  
 

A violência afeta cerca de um bilhão de crianças em todo o mundo, com 

consequências negativas no âmbito físico, emocional e social (WHO, 2020). Segundo 

o relatório técnico do Fórum de Segurança Pública, de 2024, intitulado Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública, os dados correlatos às violências contra crianças e 

adolescentes no Brasil têm destaque. Observou-se, de 2022 para 2023, elevação de 

30% em todos os crimes não letais contra crianças e adolescentes (Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública, 2024).  

Em 2023, a violência sexual, mais especificamente o crime de estupro de 

menores, foi recordista de incidência no Brasil, com um total de 61.153 vítimas, entre 

crianças e adolescentes, de 0 a 17 anos. Para a violência física, as faixas etárias mais 

acometidas foram as de crianças de 5 a 9 anos, com uma taxa de 76,6 vítimas a cada 

100 mil habitantes (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024).  

No relatório de pesquisa de 2022, os maus-tratos e as lesões corporais, no 

contexto da violência intrafamiliar, foram coletados e analisados. Em 2021, cerca de 

18.461 vítimas, de 0 a 17 anos, sofreram lesão corporal, gerando uma taxa de 34,9 

vítimas de lesão corporal a cada 100 mil habitantes. A faixa etária mais afetada foi a 
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de 0 a 4 anos, com 13,1/100 mil habitantes. Com relação aos maus-tratos infantis, 

19.136 vítimas de 0 a 17 anos foram registradas em 2021, totalizando 36,1/100 mil 

habitantes (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022). 

Em 2021, foi ainda identificado o abandono de incapaz com 7.908 registros 

de crianças e adolescentes de 0 a 17 anos. As maiores taxas estão entre as vítimas 

de 5 a 9 anos de idade, que passaram de 17,4/100 mil habitantes em 2020, para 

19,6/100 mil habitantes em 2021, um aumento de 12,5% em um ano. O relatório do 

estudo aponta o impacto da pandemia de Covid-19 neste cenário, considerando o 

aumento dos índices de pobreza no país aliado, e a piora das condições sociais e 

econômicas (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022). 

Neste cenário, o presente estudo se justifica pela elevação progressiva da 

violência, principalmente, na primeira infância (0 a 6 anos), deflagrando a necessidade 

de evidências científicas robustas e confiáveis que sustentem os conhecimentos 

acerca da violência contra crianças, mais especificamente os tipos e naturezas da 

violência prevalentes nessa faixa etária populacional e, as consequências que advém 

desse processo.  

E também, se propõem a aprofundar as evidências cientificas acerca do da 

parentalidade saudável, reconhecendo-a como uma estratégia de elevada relevância 

no enfrentamento à violência contra crianças. Como igualmente, pautar a efetividade 

dos PPPU para a saúde e desenvolvimento infantil e averiguar a atuação que 

possuem na prevenção da violência intrafamiliar, bem como explorar as tecnologias 

que estão sendo utilizadas para desenvolvimento e aplicação desses programas de 

treinamento parental. Entende-se que os programas bem concebidos e estruturados, 

como os PPPU, podem atingir uma redução de 20-50% na prevalência da violência 

contra crianças, sobretudo em países de média e baixa renda (WHO, 2020). 

O presente desenvolvimento dissertativo compõe o Projeto Multicêntrico 

contemplado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), Nº 46/2022, na Área da Saúde da Criança, no Eixo IV: práticas parentais e 

alternativas saudáveis; e, na linha temática IV: relação entre práticas parentais 

saudáveis e a violência contra crianças. O qual intitula-se: “Desenvolvimento de 

Tecnologias para a Promoção da Parentalidade Saudável e Combate à Violência na 

Primeira Infância”. Seu principal objetivo é o desenvolvimento de tecnologias para a 

promoção da parentalidade e enfrentamento da violência na primeira infância. De 

maneira que as revisões que compõe o projeto, apresentam temáticas convergentes 
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e darão suporte ao multicêntrico, qualificando o arcabouço teórico da temática 

oferecendo instrumentos para qualificação do mesmo, além de robustez nas 

evidências cientificas. Finalmente, pauta-se o projeto em prática baseada em 

evidências e de maneira convergente à Linha de Pesquisa de “Tecnologia e Inovação 

para o Cuidar em Saúde e Enfermagem”.  

Com relação à minha motivação e afinidade com o tema, estas advêm da 

experiência durante a minha formação como enfermeira Especialista em Saúde da 

Criança e do Adolescente, a qual cursei em um hospital exclusivamente pediátrico, 

localizado na Região Sul do país, mais especificamente, na cidade de Curitiba/PR. O 

Hospital é referência no atendimento pediátrico na América Latina e atende as 

crianças vítimas de violência. Durante esse período, tive a oportunidade de 

acompanhar toda a avaliação e assistência à essas vítimas e, consequentemente, de 

ponderar acerca do papel do enfermeiro no cuidado a essas crianças, e o potencial 

desse profissional para atuar na prevenção desses casos, através da educação de 

pais / cuidadores e, na promoção de saúde, com consequente melhora na qualidade 

de vida das famílias á curto, médio e longo prazo.  

Assim, à partir dos Problemas de Pesquisa, delinearam-se um objetivo geral 

e dois objetivos específicos, como planejamento para o desenvolvimento de dois 

manuscritos, sendo o primeiro uma Revisão Integrativa, aceita para a publicação e, o 

segundo, uma Revisão Sistemática. Os problemas de pesquisa e objetivos, são 

apresentados na sequência. 

 

1.3 PROBLEMAS DE PESQUISA 
 
1.3.1 Problema - Artigo 1 

Quais são os tipos e as naturezas da violência que acometem as crianças na 

primeira infância (0 a 6 anos) e quais são as consequências que estas acarretam? 

 

1.3.2 Problema - Artigo 2 

Qual a efetividade dos Programas de Parentalidade Preventivos Universais na 

saúde e no desenvolvimento físico, cognitivo e social da criança na primeira infância?   

 

1.4 OBJETIVOS 

1.4.1 Objetivo geral  
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Desenvolver o arcabouço teórico, acerca das violências que acometem as 

crianças na primeira infância e da efetividade dos Programas de Parentalidade 

Preventivos Universais (PPPU) para a saúde e desenvolvimento infantil.  

 

1.4.2 Objetivos específicos  

 

1.4.2.1 Objetivo Específico do Artigo 1 

Identificar os tipos e as naturezas das violências que acometem as crianças 

durante a primeira infância e as consequências que acarretam a este segmento 

populacional. 

 

1.4.2.2 Objetivo Específico do Artigo 2 

Avaliar a efetividade dos Programas de Parentalidade Preventivos Universais 

(PPPU) para a saúde e desenvolvimento físico, cognitivo e social de crianças na 

primeira infância. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

Neste capítulo são apresentadas as bases teóricas que norteiam o 

desenvolvimento dos estudos de revisão. Desenvolvem-se: abordagem teórica, 

científica e de políticas públicas à primeira infância, à parentalidade, à violência contra 

a criança na primeira infância. 

 

2.1 ENFOQUES CONCEITUAL E HISTÓRICO-POLÍTICO DA PRIMEIRA INFÂNCIA  

 

2.1.1 Enfoque Conceitual 

 

A primeira infância é caracterizada pela criança na faixa etária de zero a seis 

anos de idade. No Brasil, contava-se, em 2020, com cerca de 19 milhões de crianças 

nessa faixa etária, representando 8,9% da população brasileira (Rede Nacional 

Primeira Infância, 2023).  Em países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, cerca 

de 250 milhões de crianças menores de cinco anos, apresentam risco aumentado 

relacionado ao atraso de desenvolvimento na primeira infância e, são vulneráveis ao 
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risco de não alcançar seu potencial completo, pelas adversidades as quais estão 

sujeitos nesses primeiros anos de vida (UNICEF, 2017).   

Essa fase é considerada a base para o desenvolvimento humano, sendo 

reconhecida, frequentemente, como uma “janela de oportunidades” (Engle et al., 2011; 

Shonkoff et al., 2012). O desenvolvimento da criança durante esse período, é 

caracterizado pelos aspectos cognitivo, motor, de linguagem e socioemocional mais 

ativo. É na primeira infância que as questões globais de saúde, bem como as sociais 

ao longo da vida, irão se delinear, como exemplos: as doenças mentais; o atraso de 

crescimento; a obesidade; as doenças cardíacas; o crime; e, o abuso de substâncias 

ilícitas. Todas essas questões se delimitam, positiva ou negativamente, através das 

experiências que a criança vivencia no início de sua vida (Sargsyan et al., 2023).  

Nessa etapa infantil, o cérebro possui elevada plasticidade, apresentando maior 

capacidade de modulação através do aprendizado pelas experiências, justificando a 

necessidade da garantia do estímulo social e do brincar, os quais propiciam o 

desenvolvimento pleno da criança. O desenvolvimento infantil requer investimento da 

família e do Estado na redução de desigualdades relativas à pobreza, exposição a 

violência e às oportunidades escassas de aprendizagem (Engle et al., 2011; Black et 

al., 2017; Grantham-McGregor et al., 2007). 

Nesse contexto, em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), que se constituem em uma Agenda 

a ser cumprida até 2030. Estes renovaram os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), que foi pactuado em 2000, com data limite prevista até o ano de 2015 

(Silva et al., 2023). 

As crianças na faixa etária da primeira infância, representam o futuro e a 

oportunidade de maior equidade, sustentabilidade e justiça no mundo. Os ODS que 

compreendem, mais especificamente, essa faixa etária são: (3) “Assegurar uma vida 

saudável e promover o bem-estar em todas as idades” - algumas das metas 

associadas são: redução das taxas de mortalidade materna e erradicação das mortes 

evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de cinco anos (Silva et al., 2023 p. 

2); e, (4) “Assegurar a educação inclusiva, equitativa, de qualidade, e promover   

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (Boaventura; Bentes, 

2023).  

Além disso, o ODS 16, intitulado “Paz, justiça e instituições eficazes”, visa a 

redução de todas as formas de violência e das taxas de mortalidade relacionada às 
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mesmas. Com relação a violência contra crianças, principalmente na faixa etária da 

primeira infância, haja visto que estatisticamente é a população mais vitimizada pela 

violência no Brasil e no mundo, o ODS 16 visa cessar com o abuso, exploração, tráfico 

e todas as demais formas de violência contra esta população (Wailes; Mackenzie, 

2023).  

Assim, o intuito dos ODS para as crianças é, em geral, a melhoria da qualidade 

de vida, a promoção da saúde e educação e a prevenção de agravos e violências. E, 

para que se cumpram os ODS devem ser reconhecidos os direitos das crianças e, 

ainda, urgem ser estabelecidos e protegidos. 

 

2.1.2 Enfoque Histórico-Político 

 

A constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, é considerada um 

marco para a defesa dos direitos da criança e do adolescente, pois lança um novo 

olhar político e social sobre a infância e a adolescência. Nela, a criança e o 

adolescente são vistos como sujeitos de direitos e passam a ser de responsabilidade, 

além da família, também da sociedade e Estado, sendo dever destes assegurar-lhes 

direitos e colocá-las como sua prioridade. É de responsabilidade da família e da 

sociedade garantir direitos a este segmento populacional, como: vida, saúde, 

alimentação, educação, lazer, profissionalização, cultura, dignidade, respeito e 

liberdade. E ainda, protegê-las da negligência, discriminação e violência; igualar as 

crianças e adolescentes em dignidade, não fazendo distinção econômica, social, 

étnica ou de qualquer outra natureza (Brasil, 1988, art. 227; Rede Nacional Primeira 

Infância, 2023).  

Após a constituição de 88, estabeleceu-se o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), através da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, um marco 

regulatório exclusivamente destinado aos direitos humanos da criança e do 

adolescente, possibilitando sua ampliação, à partir da Constituição, e garantindo que 

estes direitos sejam inalienáveis, protegendo crianças e adolescentes de todas as 

moléstias causadas pela família e sociedade. O ECA possibilitou a criação de uma 

série de políticas públicas e setoriais, como o Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA) (Brasil, 1990, art. 1; Souza et al., 2022). 

O CONANDA, foi criado pela Lei n.º 8.242/1991. Trata-se de um colegiado 

que tem como principal atribuição a definição das diretrizes que orientam a Política de 
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Atenção Integral. Os Estados e municípios também possuem seus Conselhos dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e, junto do Conselho Nacional, formam uma rede 

fundamental na defesa dos direitos dessa população. O CONANDA, aprovou em uma 

de suas reuniões de colegiado, o Plano Nacional pela Primeira Infância, que foi 

elaborado e estruturado pela Rede Nacional Primeira Infância, E ainda obteve apoio 

de alguns organismos que compõem o sistema das Nações Unidas, sendo estes: 

Organização Mundial da Saúde (OMS); Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS); Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO); e, Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) (Rede Nacional 

Primeira Infância, 2023).  

O Plano Nacional pela Primeira Infância abrange todos os direitos das 

crianças de zero a seis anos. Este, apresenta, para além daqueles direitos já citados 

na Constituição brasileira e no ECA, os seguintes: convivência familiar e comunitária; 

defesa a integridade física e psicológica; saúde mental; o brincar; obrigatoriedade do 

registro civil e certidão de nascimento; individualidade e diversidade; participar e ser 

ouvida; natureza e meio ambiente não contaminados; e, a paz (Veronese; Ribeiro, 

2019; Rede Nacional Primeira Infância, 2023). 

Além disso, esse plano é convergente à Política Nacional de Promoção da 

Saúde (PNPS), que foi instituída por meio da Portaria MS/GM 687/2006, e se 

consolidou através da Portaria nº 2, de 28 de setembro de 2017, que visa a melhoria 

da condição de vida do indivíduo, redução das vulnerabilidades e dos riscos à saúde, 

decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais 

(Brasil, 2006).  

Dentro da atualização do Plano Nacional pela Primeira Infância, de 2020, além 

dos direitos preconizados para esta faixa etária populacional, um tema parental o 

compõe, que é o lugar do homem no cuidado da família, da mãe e da criança. O 

documento trouxe à luz as temáticas voltadas para a primeira infância, visto que o 

período de maior vulnerabilidade das crianças está nesta faixa etária (Veronese; 

Ribeiro, 2019; Rede Nacional Primeira Infância, 2023).  

Em maio de 2018, a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) uniram-se para a construção do modelo 

“Nutrir cuidados para o desenvolvimento da primeira infância: uma ação-quadro 

global”. O mesmo enfatiza que durante a Primeira Infância encontra-se uma janela de 
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oportunidades para o desenvolvimento das bases de saúde e bem-estar da próxima 

geração (WHO, 2018).  

De maneira que se apresenta a relevância desta etapa para a Promoção da 

Saúde, valendo-se de um desenvolvimento saudável, com redução de danos 

originados, valendo-se das oportunidades de apoio e ações positivas, durante este 

período. Assim, apontam-se que, para o cuidado integral e crescimento pleno e sadio 

da criança, cinco domínios vitais são essenciais para a Promoção da Saúde das 

crianças na Primeira Infância, conforme apresentado na Figura 1, a saber: boa saúde; 

nutrição adequada; segurança e proteção; aprendizagem precoce; e, os cuidados 

responsivos.  (WHO, 2018; Capitani et al., 2023). 

 

FIGURA 1 - DOMÍNIOS DA ATENÇÃO INTEGRAL NECESSÁRIA PARA QUE AS CRIANÇAS 

ALCANCEM TODO O SEU POTENCIAL DE DESENVOLVIMENTO 

 
FONTE:  WHO (2018). 

 

Como um dos domínios tem-se a boa saúde. A qualidade de saúde das crianças 

nessa faixa etária é dependente das ações de monitoramento pelos cuidadores, das 

condições físicas e emocionais das crianças. É importante ressaltar que a boa saúde 

dos pais e cuidadores, influencia na boa saúde das crianças. As intervenções relativas 

ao componente de boa saúde, são: monitoramento de estado físico e mental; 

proporcionar respostas afetuosas às necessidades diárias das crianças; proteger as 

crianças de perigos domésticos e ambientais; incentivar e guiar a criança em práticas 

de higiene que ajudam na minimização de infecções; práticas de promoção e 
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prevenção a saúde; e, procurar atendimento adequado e pertinente para as doenças 

infantis (WHO, 2018; UNICEF, 2023).   

Outro domínio diz respeito à nutrição adequada. Os componentes que 

constituem esse domínio são: alimentação materna adequada durante a gravidez; 

aleitamento materno exclusivo até os seis meses de vida, considerando também o 

contato pele a pele, realizado ao nascimento; introdução alimentar a partir de seis 

meses, bem conduzida pelos pais e cuidadores, considerando que esta precisa ser 

diversificada e compreender os micronutrientes necessários para crescimento 

corporal e desenvolvimento neuropsicomotor e, a segurança alimentar da família, nos 

períodos posteriores (WHO, 2018; UNICEF, 2023).  

A segurança e proteção, se refere aos ambientes seguros, tanto para as 

crianças, quanto para suas famílias, visto que as crianças são mais vulneráveis a 

perigos imprevistos, dor física e estresse emocional. Este domínio pode incluir 

componentes como: riscos ambientais, como poluição do ar e exposição a produtos 

químicos; falta de acesso a saneamento, alimentos e água potável; e, maior 

vulnerabilidade frente à violência, que pode acarretar desajustes emocionais, mentais 

e sociais. Deve-se garantir a saúde mental dos pais e cuidadores, e trabalhar com 

estes a prevenção da violência, apoiará o bom desenvolvimento deste domínio (WHO, 

2018; UNICEF, 2023).  

A aprendizagem é um mecanismo inerente ao ser humano, pois garante nossa 

boa adaptação às mudanças, que são frequentes ao longo da vida. O domínio 

aprendizagem precoce, se refere a oportunizar à criança a interação com pessoas, 

objetos e ambientes, que é a base para o desenvolvimento cognitivo, intelectual, social 

e emocional pleno e, assim gerar aprendizado. As crianças precisam, mediante o 

contato com o cuidador e suas famílias, adquirir experiências de aprendizagem social, 

e a partir disso desenvolver outros mecanismos de aprendizagem, como aqueles 

posteriormente concebidos na escola (WHO, 2018; UNICEF, 2023).  

A relação parental, referente ao conhecimento insuficiente e à tensão ao 

desempenhar o papel do cuidador, pode impedir o desenvolvimento adequado da 

criança nessa faixa etária (Photichai, Luvira, 2023). A partir disso, apresenta-se o 

último domínio, intitulado como cuidado responsivo, ou também designada como 

parentalidade saudável ou positiva. Esta é relativa à capacidade dos pais e cuidadores 

em atender as necessidades das crianças, e está intimamente atrelada ao domínio de 

segurança e proteção, pois ambos promovem a prevenção da violência intrafamiliar 
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(WHO, 2018; UNICEF, 2023). Este domínio é fundamental, pois permeia todos os 

outros. Se inicia com a observação e resposta mútua entre a criança e o cuidador, 

relativas aos movimentos, sons, gestos e solicitações verbais. Esta é a base da 

dimensão, que evolui para: proteção da criança contra lesões e os possíveis eventos 

adversos, reconhecimento e resposta a doenças, enriquecimento da aprendizagem e 

construção de confiança nas relações sociais (WHO, 2018; UNICEF, 2023). 

As interações agradáveis e o vínculo emocional gerado, transforma a maneira 

como a criança visualiza e recepciona os relacionamentos futuros, tornando estes 

mais saudáveis. Nessa faixa etária, essas interações também, estimulam conexões 

cerebrais, aperfeiçoando o desenvolvimento neuropsicomotor (WHO, 2018; UNICEF, 

2023). Porém, nem sempre as interações entre pais / cuidadores e filhos são 

saudáveis e, em alguns casos, são permeadas pela utilização da violência para 

disciplina e educação dos filhos.  

 

2.2 A VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA 

 

2.2.1 A Violência Infantil  

 

A violência infantil é conceituada como todo o ato ou omissão perpetrados por 

pais, parentes, pessoas e instituições, que possam levar a dano físico, psicológico ou 

sexual a vítima. De forma atemporal, esteve intimamente atrelada à educação, 

utilizada como forma de socialização e como resposta ao mau comportamento. Em 

uma Lei hebraica, datada de 1250-1225 a.C, estabelecia-se que se os filhos 

descumprissem as regras impostas pelos pais, cabia aos anciões puni-los 

severamente com apedrejamento, podendo ser até a morte (Minayo, 2001).  

No contexto atual, a violência infantil possui prevalência no cenário doméstico. 

Para os pais e cuidadores, é utilizada como um instrumento para manter as famílias 

unidas, pois é uma forma rápida e fácil para a solução de problemas emocionais dessa 

estrutura familiar. Porém, atualmente se considera uma transgressão do poder e do 

dever, que advém do individuo adulto, assim sendo é uma violação do direito da 

criança, a qual precisa ser tratada como pessoa em condição especial de crescimento 

e desenvolvimento. A violência é um procedimento que sofreu ao longo do tempo uma 

naturalização, onde os adultos a consideram como uma legitima maneira de prática 

educacional e, que possui tipos e naturezas que a diferenciam (Minayo, 2001).  
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2.2.2 Tipos e Naturezas da Violência na Infância  

 
A tipologia da violência é dividida em: auto-inflingida; coletiva; e, 

interpessoal. A violência auto-inflingida, é aquela dirigida da própria pessoa contra si 

mesma, como os comportamentos suicidas (suicídio, ideação suicida e tentativa de 

suicídio) e, os auto abusos (agressões contra si próprio e automutilações). Já, a 

violência coletiva, que inclui a violência estrutural, é um tipo de violência gerada por 

processos políticos e econômicos, que aumentam as desigualdades sociais e 

reduzem a qualidade de vida, dificultando assim o desenvolvimento físico e cognitivo 

das crianças (Minayo, 2006; Minayo; Pinto; da Silva, 2022).   

E, a violência interpessoal, é dividida em: comunitária e intrafamiliar. A 

violência comunitária, diz respeito às que ocorrem nos ambientes sociais em geral, 

como trabalho, escola, prisões e asilos. A violência intrafamiliar é aquela que ocorre 

entre os membros das famílias, relativo principalmente ao ambiente doméstico, mas 

não unicamente, e que vitimiza principalmente os membros com maior vulnerabilidade, 

como as crianças (Minayo, 2006; Minayo; Pinto; Silva, 2022).   

Com relação a natureza da violência, dividem-se em: abuso físico, 

designado como uso de força física que causa lesões, dor e injúrias; abuso psicológico, 

que diz respeito a agressões verbais e gestuais para rejeitar, humilhar, restringir a 

liberdade e isolar a vítima do convívio social; abuso sexual, que designa-se pela 

utilização da vítima para obtenção de excitação sexual e práticas eróticas e sexuais 

por aliciamento, violência física e ameaças; e negligência, relativa ao abandono, 

ausência e recusa de prover os cuidados necessários a alguém que depende de 

atenção e cuidado.  (Minayo, 2006; Minayo; Pinto; Silva, 2022).  Apresenta-se na 

Figura 2 um diagrama explanando os tipos e as naturezas da violência. 

 
FIGURA 2 - DIAGRAMA DOS TIPOS E NATUREZAS DA VIOLÊNCIA 



 23 

 
FONTE: Adaptado de Minayo (2006). 

 

2.2.3 Leis e Políticas de Proteção a Crianças e Adolescentes em Situação de Violência 

 

De acordo com o ECA, que trata sobre os direitos das crianças e adolescentes 

e da proteção destes:   

 
“É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor. ARTIGO 18-A: A criança e o adolescente têm 
o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo 
físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, 
pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos 
responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de 
cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los (Brasil, 1990, 
Art. 18)” 

 

O ECA ainda estabelece medidas de proteção quando houver ameaça ou 

violação de direitos. Em convergência, foi criado em 2001, a Política Nacional de 

Redução e da Morbimortalidade por Acidentes e Violências (PNRMAV). Esta política 

considera a violência como um problema de saúde pública, e uma das principais 
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causas de morbimortalidade na infância, sendo prioridade de atenção nessa faixa 

etária (Trindade; Hohendorff, 2020). 

Posteriormente à PNRMAV, estabeleceu-se uma série de leis 

complementares ao ECA que visam o enfrentamento a violência infantil, como: a Lei 

nº 13.010, de 26 de junho de 2014, primeiramente designada como “Lei da Palmada” 

e posteriormente conhecida como “Lei Menino Bernardo”, em referência ao caso de 

Bernardo Uglione Boldrini (Brasil, 2014, art. 1; Trindade; Hohendorff, 2020). Esse caso, 

faz alusão ao caso de um menino de onze anos, que foi assassinado no Rio Grande 

do Sul, após receber uma superdosagem de sedativos, administrados pelo pai e pela 

madrasta (Lima et al., 2022)  

É uma lei que estabelece o direito da criança e do adolescente de serem 

educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou 

degradante e prevê sanções administrativas aos perpetradores de violência contra 

crianças e adolescentes, como encaminhamento a programas de proteção a família e 

tratamento psicológico/psiquiátrico destes. Foram delineadas também as políticas e 

programas para coibir a prática da educação violenta. Uma lei e uma tentativa 

brasileira de atualizar seu marco legal, conforme o que foi proposto pelos órgãos de 

direito internacional, como a ONU (Brasil, 2014, art. 1; Trindade; Hohendorff, 2020). 

Além disso, tem-se a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, a chamada “Lei de 

Escuta Protegida”, que estabelece a garantia de direitos de crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunha de violência. Esta lei descreve a importância e a necessidade 

do respeito à escuta protegida, que é um método de conversa com crianças e 

adolescentes que passaram por algum tipo de violência, para garantia de ambiente 

seguro e acolhedor (Brasil, 2017, art. 1; Guimarães; Silva, 2023). 

É uma lei que engloba uma série de áreas à favor do pleno desenvolvimento 

infantil, como: justiça; assistência social; educação; saúde; e, segurança pública. As 

crianças têm maior vulnerabilidade, muitas vezes não tem apoio no ambiente familiar 

e sofrem violência neste, devido a isso, os depoimentos são procedimentos que 

podem gerar revitimização destas crianças e adolescentes, esta Lei, de maneira 

convergente, promove a qualificação desse processo e dos profissionais (Brasil, 2017, 

art. 1; Guimarães; Silva, 2023). 

A Lei nº 14.344, de 24 de maio de 2022, chamada de “Lei Henry Borel”, faz 

alusão ao caso do menino Henry Borel, que foi á óbito aos quatro anos de idade, 

devido a hemorragia interna por violência física, perpetrada pela mãe e padrasto da 
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criança, em ambiente doméstico. O caso evidencia a falha do sistema brasileiro 

acerca do enfrentamento da violência infantil. Esta Lei tem o intuito de criar 

mecanismos de enfrentamento a violência infantil doméstica e familiar, introduzindo 

medidas protetivas mais rigorosas e fortalecendo o apoio jurídico às vítimas (Brasil, 

2022, art. 1; Sferra; Redivo, 2023).  

A Lei Henry Borel torna o crime de homicídio de crianças e adolescentes como 

hediondo e, devido a isso, inafiançável, sem possibilidade de anistia ou indulto. A Lei 

aponta também para o afastamento imediato do agressor do convívio direto com a 

vítima, pelo perigo iminente à vida e integridade desta, conforme apresentado na 

Figura 3 (Brasil, 2022, Art. 1; Sferra; Redivo, 2023).  

Afirma-se que as legislações e as políticas são fundamentais para a promoção 

e proteção dos direitos da criança. As legislações protegem a dignidade na infância, 

impelem mudança nas estratégias de abordagem da violência infantil e de aplicação 

das medidas protetivas, as quais visam assegurar a integridade e a qualidade de vida 

da criança. As mesmas, são sintetizadas na Figura 3. 

 

FIGURA 3 - DIAGRAMA DE LEIS E POLÍTICAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

EM SITUAÇÃO OU NÃO DE VIOLÊNCIA

 

FONTE: A autora (2024). 
 

2.3 A PARENTALIDADE 

 

2.3.1 Cuidados de Criação e o Desenvolvimento na Primeira Infância 
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A Parentalidade, também designada como Parentalidade Saudável ou Prática 

Parental Positiva, se aplica ao relacionamento entre filhos e cuidadores, de forma 

consciente, afetuosa e humana (Fareleira et al., 2023). É a dedicação que os pais ou 

cuidadores empreendem para atender as necessidades dos filhos, e pode incluir, 

conforme apresentado na Figura 4, aspectos variados como: cuidado; ensino; 

liderança; comunicação; e, fornecimento. A parentalidade atende ao propósito de 

qualificação do desenvolvimento infantil e juvenil, até que este alcance a idade adulta, 

utilizando-se dos melhores instrumentos e estratégias (Kelada; Zamir, 2023).  
 

FIGURA 4 - DIAGRAMA DOS ASPECTOS QUE COMPÕE A PARENTALIDADE

 

FONTE: A autora (2024) adaptado de Kelada e Zamir (2023). 
 

Assim, a Parentalidade ou Cuidados de Criação expressa uma necessidade 

tanto das crianças quanto dos pais ou cuidadores, constituindo-se em um direito 

familiar. Sua promoção gera benefícios como a sua repercussão em todo o 

desenvolvimento da criança, a curto prazo valendo-se da vinculação no pré-natal, e a 

longo prazo, pela puericultura, protegendo a criança dos distúrbios deletérios ao 

desenvolvimento, de maneira que a resultante influenciará, na fase adulta, na 

qualidade de vida. Pesquisadores afirmam que a Parentalidade possui a capacidade 

de proteger a criança do comportamento antissocial e, em contrapartida, estimula o 

comportamento pró-social. (Kelada; Zamir, 2023).  De maneira que a parentalidade, 

gera consequências importantes para as famílias e para cada um de seus elementos, 
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e considera as mudanças cada vez mais comuns nos sistemas e estruturas familiares 

(Fareleira et al., 2023). 

Ainda mais, a criação dos filhos de forma saudável e positiva está atrelada às 

diferenças cerebrais estruturais e funcionais na criança. O comportamento parental 

caloroso, responsivo e de validação, pode tornar os volumes do hipocampo maiores, 

assim como crescimento da amigdala e do cortéx pré-frontal. Estas ações acarretam 

maior controle cognitivo, emocional e de comportamento, propiciando um ambiente 

estável para aprendizagem das habilidades sociais. Em contrapartida, a parentalidade 

negativa gera aumento do risco de psicopatologia e redução do bem-estar (Kahhalé; 

Barry; Hanson, 2023). 

Nesse contexto, os serviços de saúde e principalmente os profissionais de 

Enfermagem assumem papel fundamental no estímulo à parentalidade saudável, 

valendo-se da assistência direta e da educação em saúde e, consequente, 

proximidade com as famílias, mulheres (gestantes, parturientes e puérperas) e 

crianças, em todas as suas fases de desenvolvimento (puericultura) (Fareleira et al., 

2023).  

Os profissionais são reconhecidos pelos pais/ cuidadores, pois se constituem em 

fonte de conhecimento e experiência, que são fundamentais durante a prática 

parental.  Apesar desta significativa evidência, ainda persiste uma lacuna relativa ao 

apoio dispensados às famílias pelos profissionais de saúde. Trata-se do auxílio e do 

apoio necessários para realização das tarefas que compõem a parentalidade 

saudável, como por exemplo: disciplina; treinamento apropriado para a utilização do 

toillet; sono; introdução alimentar; vínculo afetivo; de entre outras tarefas correlatas às 

fases do desenvolvimento infantil, que podem estar sendo preteridas e não discutidas 

com os pais / cuidadores. Há ainda que ser considerada a existência de um viés 

psicoemocional da maternidade/paternidade, relacionados a sobrecarga, estresse 

cotidiano e tomada de decisão na criação de filhos (Fareleira et al., 2023). 

 

2.3.2 Teorizando a Parentalidade: Teoria das Transições de Meleis 
 

A Enfermagem é uma área do conhecimento multifundamentada com os 

componentes da prática, da técnica e da teória, que se vale do desenvolveimento e 

aprimoramento de seus princípios e fundamentos. Uma profissão pautada na 
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habilidade do cuidado humanizado e, simultaneamente, no tempo clínico, 

considerando-se as Teorias de Enfermagem (Sarami et al., 2023).  

Nesta perspectiva, a Enfermeira Afaf Ibrahim Meleis, egípcia-americana, 

professora e pesquisadora universitária, formulou a Teoria das Transições (Brito et al., 

2023). A palavra transição deriva do latim “transire”, que significa atravessar. No 

dicionário, encontra-se a definição “passagem de um movimento ou estado, condição 

ou lugar para outro”. É a ligação transicional entre a mudança e o tempo que levou 

para a experiência acontecer (Meleis, 2010).   

Com relação a transição de vida, define-se como a passagem de uma fase, 

condição de vida, ou de status, para outro. As transições advêm de eventos-chave e 

de mudanças produzidas no próprio indivíduo e no ambiente que o cerca, 

apresentando padrões multifacetados. Traçando relações entre o desenvolvimento e 

o resultado, entre as interações complexas da pessoa com o ambiente, quem 

abrangem elementos do processo, do intervalo de tempo decorrido e, da percepção 

(Meleis, 2010).  

No âmbito dos elementos que compõem as transições do ciclo de vida: o 

processo se relaciona com a perturbação que a transição ocasiona e a resposta da 

pessoa a isso; o intervalo de tempo se relaciona ao momento em que a transição se 

inicia até quando o indivíduo alcança estabilidade no seu novo status; e, a percepção 

determinará a reflexão de como o indivíduo vivencia a transição. As transições 

também são divididas em dimensões pelas quais podem ser descritas, que são: 

duração; escopo; magnitude; reversibilidade; efeito; e, seus limites. Estas são 

afetadas na dependência dos diferentes tipos de transições de vida (Meleis, 2010).  

As transições no âmbito das vidas humanas (conforme apresentadas na Figura 

5 ) podem ser classificadas como: (1) Transição de desenvolvimento: são as 

mudanças decorrentes do processo desenvolvimental das pessoas e famílias e, trata 

de questões como a parentalidade, adolescência, menopausa, infância, 

envelhecimento e outros; (2) Transição situacional, que diz respeito mudança na 

situação em que o indivíduo se encontra em determinado momento do ciclo de vida, 

como a mudança de carreira e mudanças na educação; (3) Transição Saúde-Doença: 

são as mudanças causadas frente ao processo de saúde-doença, como a 

recuperação pós-operatória, infecção por HIV, reabilitação, mudança de uma 

instituição hospitalar para uma ambulatorial, e outras; e, (4) Transição Organizacional: 

mudanças relacionadas ao ambiente e a organização que o cerca que atingem o ser 
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humano, como a liderança, a adoção de novas políticas e práticas, a reorganização 

estrutural de instalações e outras (Meleis, 2010). 

 

FIGURA 5 - DIAGRAMA DAS CLASSIFICAÇÕES DAS TRANSIÇÕES DE VIDA 

 
FONTE: Adaptado de Meleis (2010). 

 

 A totalidade dos tipos de transições do ciclo de vida possuem propriedades 

universais como serem processuais, envolverem o desenvolvimento e um fluxo de um 

estado para o outro, a natureza da mudança que envolve habilidades e padrões de 

comportamento. Existem igualmente condições para que a transição aconteça, como: 

os significados; as expectativas; o nível de conhecimentos; e, as habilidades (Meleis, 

2010). 

As condições relativas às transições são fenômenos subjetivos que influenciam 

coletivamente as experiências das mesmas, possibilitando ou atrapalhando a sua 

ocorrência. São designadas como significados, expectativas, nível de conhecimentos 

e habilidade, ambiente, nível de planejamento e bem-estar emocional e físico. Já os 

significados das transições no ciclo de vida, podem ser considerados positivos, 

neutros ou negativos. E, as expectativas, podem ser claras e realistas, quando advém 

de uma experiência anterior; e, também irrealistas, quando o sujeito não possui 

contato anterior com a transição (Meleis, 2010).  
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No âmbito da Teoria da Transição de Meleis atenta-se para uma condição que 

é influenciadora na vida dos indivíduos, e que poderá determinar que os mesmos 

sejam suficientes ou insuficientes para o enfrentamento das transições, que é o nível 

de conhecimentos e de habilidades durante as transições. Estes interferem na 

melhora da qualidade das transições relativas ao ciclo de vida. O ambiente se 

relaciona com os recursos facilitadores externos, ou seja, esses recursos fazem parte 

de um processo cíclico de perceber, construir e avaliar a utilidade daquilo que vai além 

da própria pessoa, durante a transição, como por exemplo, o apoio social e da família 

(Meleis, 2010).  

O nível de planejamento também irá influenciar no processo transicional e, há 

necessidade de que seja abrangente para a identificação dos problemas, das 

questões e das necessidades, que possam vir a surgir. As pessoas são elementos-

chave no âmbito do processo, estas podem ser o próprio individuo que está passando 

pela transição ou um membro de sua rede de apoio, considerando que a comunicação 

entre estes elementos é o principal instrumento favorecedor do planejamento entre os 

envolvidos (Meleis, 2010). 

Paralelamente, o bem-estar físico e emocional permeia todas as transições, 

uma vez que essas mudanças são acompanhadas por várias emoções, que geram 

acréscimos da dificuldade, e citam-se como exemplos: o estresse; a depressão; a 

ansiedade; a frustração; a insegurança; a baixa autoestima, de entre outros. Em 

havendo desconforto físico há interferência na assimilação das novas informações e 

no nível de conforto do indivíduo que está à frente do processo de transição, bem 

como dos sujeitos que o rodeiam, como amigos e familiares (Meleis, 2010).  

As transições também podem ser divididas em saudáveis, que são as relativas 

às emoções, comportamentos e sinais positivos; e, as insalubres, que se relacionam 

as vulnerabilidades do indivíduo, como por exemplo, a dificuldade em exercer algum 

papel, sentimentos e comportamentos conflitantes frente ao não cumprimento 

esperado de suas obrigações ou expectativas (Brito et al., 2023). Na transição 

saudável, existem três indicadores, que são importantes e relevantes para todos os 

tipos de transição, sendo estes: uma sensação subjetiva de bem-estar; domínio de 

funções ou de novos comportamentos; e, o bem-estar das relações interpessoais 

(Meleis, 2010). 

O indicador de bem-estar subjetivo acontece quando uma transição é bem-

sucedida e, o sentimento de angústia dá lugar ao bem-estar, é gerado pelo 
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enfrentamento e gerenciamento das emoções. Além do bem-estar, há o indicador de 

domínio de funções ou de novos comportamentos, que está relacionado ao 

desempenho qualificado de um papel e o conforto com aquilo que é exigido nessa 

nova função. Os componentes desse indicador são a competência, que necessita de 

conhecimento e habilidade, tomada de decisão e autoconfiança. O último indicador, 

chamado de bem-estar dos relacionamentos, apontam para as relações que agregam 

o bem-estar, é indicativo de uma transição bem-sucedida, fato que deve ser avaliado 

na esfera familiar e, não exclusivamente, individual. Os desentendimentos podem 

gerar rupturas nas estruturas familiares durante o processo transicional, mas, quando 

há progresso no sentido de uma conclusão positiva e saudável o bem-estar familiar é 

promovido (Meleis, 2010).  

Nesse contexto tem-se uma transição fundamental relacionada ao ciclo de vida, 

e que exige o desempenho de novas funções. É chamada de parentalidade ou prática 

parental e é fundamental para o desenvolvimento infantil pleno e saudável, e 

incremento na qualidade de vida e do vínculo entre as famílias, auxiliando no 

enfrentamento da violência, a parentalidade é realizada positivamente e de maneira 

saudável (Meleis, 2010). Galinsky (1987), identificou seis estágios que compõe a 

parentalidade, sendo estes:  imagem parental; nutrição; autoridade; interpretativo; 

interdependência; e, de partida.  

O 1º Estágio, de imagem parental, se inicia no período gestacional, quando os 

pais e cuidadores começam a conceber o significado do papel parental e planejar as 

mudanças para acomodar o cuidado com o filho em gestação. O 2º Estágio, designado 

estágio de nutrição, ocorre na infância da criança, quando os pais/ cuidadores 

desenvolvem apego ao filho e se adaptam a essa nova realidade. O 3º Estágio, o da 

autoridade, ocorre no período da infância, a fase pré-escolar, e diz respeito a criação 

de regras pelos cuidadores e, à descoberta de como gerenciar as questões de 

comportamento (Galinsky, 1987). O 4º Estágio é o interpretativo, se desenvolve 

durante a metade da infância e diz respeito à fase em que os pais / cuidadores apoiam 

os filhos na interpretação das experiências das relações sociais. O 5º Estágio, é 

designado como interdependente, se caracteriza pelo desenvolvimento de confiança 

e apoio mútuo entre pais/ cuidadores e filhos. O 6º Estágio, e último, é o da partida, 

momento no qual os pais/ cuidadores, finalmente, se preparam para independência e 

partida dos filhos (Galinsky, 1987). Os estágios da parentalidade são apresentados 

no diagrama, Figura 6. 
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FIGURA 6 - DIAGRAMA ACERCA DOS ESTÁGIOS QUE COMPÕE A PARENTALIDADE 

 
FONTE: Adaptado de Galinsky (1987). 

 

Galinski (1987), apresenta que a parentalidade se desenvolve e evolui à 

medida que os filhos crescem, e que os conceitos dos pais / cuidadores, são gerados 

e estruturados pela interação com seus filhos, em cada fase. Quando os cuidadores 

percebem a sua capacidade de atingir os objetivos que almejavam, haverá felicidade 
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e satisfação. Contudo, do contrário, será gerada frustração e estresse crescentes. A 

teoria das transições, remonta a ideia de que a influência saudável que os pais / 

cuidadores exercem sobre os filhos é essencial para redução de suas vulnerabilidades 

mais básicas, podendo estas serem de comportamentos, sentimentos e 

desenvolvimento físico. Nesta perspectiva, aponta-se que também a assistência de 

Enfermagem é fundamental devido seu potencial para gerar significativa melhora nas 

práticas parentais, e torná-las positivas e saudáveis, inclusive com a estruturação de 

programas de treinamento parental, sendo eles preventivos e universais (Meleis, 

2010). 

 

2.3.3 Os Estilos Parentais ou de Parentalidade 

 

Os estilos ou comportamento parental é a forma de expressividade no âmbito 

do relacionamento entre os pais / cuidadores e seus filhos, ou seja, a maneira como 

a parentalidade se projeta, a exemplo disso tem-se o tom de voz e os gestos utilizados, 

além da responsividade dos cuidadores com a criança (Mota; de Assunção, 2023). A 

responsividade, está relacionada com quem responde, à rapidez com que essa 

resposta ocorre, e o quanto ela é adequada. Para a psicologia do desenvolvimento, é 

um termo utilizado acerca do estudo da interação cuidador-criança e os padrões de 

apego entre eles. A responsividade parental é componente central para a 

compreensão do desenvolvimento infantil e está fortemente conectada ao Modelo 

Hierárquico da Vinculação parental e à Teoria do Apego (Kanamota et al., 2019, 

p.116). 

O Modelo Hierárquico da Vinculação parental, proposto por John Condon 

(1993), diz respeito ao estabelecimento do vínculo parental e do inicio do processo de 

parentalidade, principalmente entre mãe e bebê, no período pré-natal. O autor 

apresenta quatro padrões de vínculo pré-natal, relativos à qualidade, sendo: (1) 

Vinculação forte e segura: presença de alta preocupação com o feto e sentimentos de 

proximidade, ternura e desejo com o bebê; (2) Vinculação positiva: presença de baixa 

preocupação e menor tempo destinado às experiências de vinculação; (3) Vinculação 

negativa: baixa preocupação com o feto e pouco ou nenhum tempo destinado à 

vinculação e (4) Vinculação negativa (ambivalente): muita preocupação com o feto e 

é desprovida de expectativas positivas.  
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Já a Teoria do Apego, foi proposta por Bowlby (1988), remonta a ideia de que 

a criança precisa de ligação afetiva e que esta ocorre através dos cuidadores, quando 

atendem as necessidades de sobrevivência da criança. A qualidade do vínculo irá 

formar o desenvolvimento neuropsicomotor da criança, a partir das experiências 

geradas. Essas habilidades que serão formadas, são denominadas pelo teorista como 

“Modelo Interno de Funcionamento”.  

Existem alguns tipos de apego, o primeiro deles é o chamado apego inseguro. 

Para um desenvolvimento saudável, é preciso receber cuidado, afeto e validação 

quando crianças. Durante a infância, a negligência, os abusos e a falta de proteção, 

fazem com que essa criança desenvolva apegos inseguros em seus relacionamentos 

na vida adulta, evitando as situações ou tornando-se ansiosos-demandantes. O 

segundo é o apego seguro, relativo aos adultos que demonstram segurança e 

flexibilidade em seus relacionamentos, e que quando crianças recebem informações 

concretas do ambiente que os cerca, estes não necessitaram criar distorções do 

processamento cognitivo das informações, para adequar o seu funcionamento, por 

isso suas relações ao longo da vida são estáveis e duradouras (Bowlby, 1988).  

O terceiro tipo é chamado de apego inseguro evitante, quando o indivíduo sente 

mais conforto em seus relacionamentos sendo autossuficiente e mantendo distância 

do outro. Não sente necessidade de ser dependente de ninguém e nem de ter 

dependentes; e, valoriza a autovalorização ao invés da intimidade. Apresentam 

dificuldade em ter contato com emoções e afeto. Tendem a romper relações mais 

facilmente. O quarto tipo é o apego inseguro preocupado, que processa tudo a partir 

do sentimento. Possuem relações que transitam entre a raiva, de não receber a 

quantidade adequada de atenção, e o medo, de perda / rejeição. A necessidade de 

afeto, faz com que aceite qualquer demonstração desse, como genuína (Bowlby, 

1988).  

As fases do apego se diferenciam em fase do pré-apego (zero até a sexta 

semana), o lactente prefere estímulos humanos, através da visualização de seus 

rostos; não reconhece os pais / cuidadores como tais; reconhecem o cheiro e a voz 

materna e não há estruturação de apego nessa fase. Há também a fase de formação 

do apego (sexta semana até sexto / oitavo mês), quando a criança tem preferência 

por pessoas com quem tem familiaridade, com recusa a estranhos e privilegia a 

interação coma figura materna (Bowlby, 1988).  



 35 

A fase seguinte é a do apego definido (sexto / oitavo mês até o 18º mês), 

quando há a ansiedade da separação, medo do desconhecido e busca de refúgio na 

figura de apoio. E a última fase, é a formação de uma relação recíproca (a partir do 

18º mês), quando a interação com as figuras de apego se estabelece devido ao 

desenvolvimento neuropsicomotor, com aumento das capacidades linguísticas 

(Bowlby, 1988). Para a sustentação da Teoria do Apego, é fundamental a classificação 

dos estilos parentais dos cuidadores envolvidos.   

A classificação dos estilos parentais foi proposta primeiramente por Baumrind 

(1966) e, posteriormente, Maccoby e Martin (1983), fizeram uma releitura e 

atualização dos estilos parentais que haviam sido propostos anteriormente. A 

classificação se baseia em quatro principais estilos.  

O primeiro deles é designado democrático-recíproco, participativo ou 

autoritativo, que diz respeito aos pais / cuidadores com perfil elevado de exigência e 

responsividade, conforme apresentado na Figura 7. Neste estilo os pais / cuidadores, 

estabelecem regras e há uma orientação clara acerca dos comportamentos da 

criança. Além disso, valorizam os esforços e comportamentos positivos dos filhos e 

respeitam a individualidade. A comunicação é aberta, com compreensão e empatia e 

oferece suporte emocional e psicológico para a criança. A postura é de gentiliza, amor 

e proteção e estimulam a criatividade, curiosidade e independência dos filhos. É 

considerado o estilo parental, que está atrelado a parentalidade saudável e positiva 

(Maccoby; Martin, 1983; Maciel-Portes; Carvalho-Amorim; Vieira, 2022).  

Aqueles que são caracterizados como rejeitador-negligente ou ausente, 

apresentam baixos níveis de exigência e responsividade. São pais/cuidadores que se 

concentram mais em suas próprias necessidades do que nas necessidades das 

crianças e por isso são considerados pouco presentes na vida dos filhos, ou seja, 

ausentes. Disponibilizam pouco suporte e disciplina. Apresentam características 

negligentes e de descuido, tanto em demonstrar afeto, quanto disciplinar a criança. 

Não há envolvimento ou há pouco envolvimento na parentalidade e têm dificuldade 

na compreensão e em atender as necessidades emocionais e de apego da criança. 

Demonstram indiferença ao exercer o papel parental (Maccoby; Martin, 1983; Maciel-

Portes; Carvalho-Amorim; Vieira, 2022).  
 

FIGURA 7 - DIAGRAMA DE ESTILOS PARENTAIS BASEADOS EM EXIGÊNCIA E 

RESPONSIVIDADE 



 36 

 
FONTE: Adaptado de Maccoby e Martin (1983). 

 

Os pais / cuidadores classificados como permissivos, possuem a 

características de baixos níveis de exigência e altos níveis de responsividade. São 

excessivamente tolerantes e não estabelecem os limites daquilo que é permitido ou 

não e do comportamento esperado ou inadequado. Não há orientação para a criança 

acerca do seu comportamento e nem há revelação das suas expectativas para a 

criança. Não há por parte dos pais/cuidadores a utilização de estratégias para 

implementação de disciplina positiva em que apresentam um perfil de gentileza, amor 

e proteção com a criança. São extremamente tolerantes e afetivos, porém aceitam 

todos os desejos da criança. Há ausência de qualquer controle ou regras (Maccoby; 

Martin, 1983; Maciel-Portes; Carvalho-Amorim; Vieira, 2022; Mota; Assunção, 2023). 

O quarto estilo parental caracterizado por Maccoby e Martin (1983), foi o estilo 

autoritário, é aquele no qual os pais/ cuidadores apresentam elevados níveis de 

exigência e baixa responsividade e são considerados opostos dos pais/ cuidadores 

com estilo permissivo. Caracterizados principalmente pelo controle do comportamento 

da criança conforme aquilo que havia sido estipulado anteriormente, através de regras 

de conduta inflexíveis. A demonstração de afeto é diminuída e há a utilização de 
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punição para o controle da criança. É pautada em uma relação unidirecional e com 

muitas cobranças. Moldam, controlam e avaliam o comportamento e opiniões da 

criança de acordo com seu padrão, humor e necessidades (Maccoby, Martin, 1983; 

Maciel-Portes, et al., 2022; Mota; Assunção, 2023). Não há respeito à personalidade 

da criança e todos os seus erros são criticados e manejados, utilizando seu medo. A 

relação é baseada no poder do cuidador, não tendo negociação com a criança e 

preferem a utilização de castigos e força física, ao manejo através da comunicação. 

São os pais e cuidadores desse estilo de parentalidade, os maiores perpetradores das 

violências praticadas contra crianças na primeira infância, gerando assim a 

parentalidade negativa ou adversa, conforme apresentado na Figura 8 (Maccoby, 

Martin, 1983; Maciel-Portes; Carvalho-Amorim; Vieira, 2022; Mota; Assunção, 2023). 

 

FIGURA 8 - DIAGRAMA DE IMPACTO NEGATIVO DOS ESTILOS PARENTAIS NO 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL

 

FONTE: Adaptado de Maccoby e Martin (1983). 
 

2.3.4 A Parentalidade e a Violência  
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Segundo Belsky e Vondra  (1989), o abuso ou maus-tratos infantis seguem três 

perspectivas gerais: (1) Modelo psiquiátrico ou psicológico; (2) Modelo sociológico; e, 

o (3) Modelo do efeito da criança no cuidador.  

O primeiro, psiquiátrico ou psicológico, se foca exclusivamente nos pais e 

cuidadores abusivos, pois estes são os principais perpetradores dos maus-tratos. 

Esse modelo concentra-se na composição psiquiátrica do agressor individual e 

interligam as histórias da infância dos pais/ cuidadores, na sua parentalidade 

subsequente. O segundo modelo, o sociológico, coloca que em uma sociedade com 

violência frequente e constantemente encorajada, como uma estratégia para resolver 

as disputas nos relacionamentos interpessoais, o conflito entre pais/ cuidadores e 

filhos, tende a resultar em abuso infantil. Nesse contexto, a criança é considerada uma 

propriedade. Para esses dois modelos, a relação de pais/ cuidadores e filhos é 

unidirecional, onde somente os pais/ cuidadores exercem influência no subsistema 

familiar.  

No terceiro modelo – Modelo do efeito da criança no cuidador – o 

comportamento da criança desempenha um papel fundamental, na determinação do 

curso da relação pais/ cuidadores e filhos. Belsky e Vondra (1989), montaram uma 

integração ecológica, destacando alguns componentes de cada modelo anterior. Os 

pais e cuidadores que praticam o abuso ou maus-tratos infantis, adentram o 

microssistema familiar, com suas próprias histórias de desenvolvimento infantil, que 

pode predispô-los a tratar os filhos de forma abusiva ou negligente, porém não é o 

único fator, outras forças promotoras de estresse (Ex: trabalho, relacionamentos 

interpessoais e outros...), dentro ou fora da família, aumenta a probabilidade de 

ocorrer conflito entre pais/ cuidadores e filhos. Apresentados na Figura 9. 
 

FIGURA 9 - DIAGRAMA DE PERSPECTIVAS ACERCA DO ABUSO OU MAUS-TRATOS INFANTIS 
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FONTE: Adaptado de Belsky e Vondra (1989). 

 

Os determinantes de parentalidade dividem-se em três fontes de influência 

sobre o funcionamento dos pais/ cuidadores. O primeiro determinante, está atrelado 

ao modelo psiquiátrico e diz respeito a origem ontogênica dos pais/ cuidadores 

(origem e desenvolvimento de um organismo, desde o óvulo fertilizado, até a forma 

adulta) e recursos psicológicos pessoais desses. O segundo determinante, está 

vinculado ao modelo do efeito da criança no cuidador e refere-se as características 

individuais da criança, como: comportamento, prematuridade, patologias que 

necessitam de maior cuidado e outros. O terceiro determinante, está vinculado ao 

modelo sociológico e envolve as fontes contextuais de estresse e suporte. Esses 

determinantes são diretamente influenciados por forças que vem: do individuo 

(personalidade), da criança (individualidade de cada criança) e do contexto social em 

que os pais/ cuidadores e a criança estão inseridos (Ex: relação marital, rede social, 

experiencias ocupacionais dos pais/ cuidadores) (Belsky; Vondra, 1989). 

Em síntese, a parentalidade é determinada de múltiplas formas, as 

características dos pais / cuidadores, da criança e do contexto social, não possuem a 

mesma influência no apoio ou enfraquecimento da parentalidade promotora do 

crescimento e desenvolvimento saudável e a história do desenvolvimento e da 

personalidade de cada individuo atrelado a este relacionamento, moldam 

indiretamente a parentalidade. O funcionamento parental é uma soma do 

reconhecimento de múltiplos caminhos que o individuo, sua história e contexto social, 
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com fatores circunstanciais como: fragilidade socioeconômica, falta de conhecimento, 

insatisfação profissional e fase de desenvolvimento infantil.  A parentalidade abusiva 

ou negligente é a consequência de uma interação entre tensões e apoios parentais 

(Belsky; Vondra, 1989). 

A partir disso, Lotto, Altafim e Linhares (2021), mais recentemente, refletem 

acerca da parentalidade adversa, que existem alguns fatores que levam os pais / 

cuidadores a recorrerem à violência como método para disciplinar os filhos. O primeiro 

deles são os fatores individuais, como: abuso de substâncias; problemas de saúde 

mental; e, fragilidade social. Em seguida emergem os fatores familiares, 

caracterizados por: agressão familiar; acompanhamento parental frágil; e, conflito 

entre parceiros íntimos. A terceira categoria são dos fatores comunitários, que se 

designa como sendo o contexto escolar e contexto de moradia com elevados índices 

de violência e desigualdades sociais. E por último tem-se os fatores sociais, que são 

as normas culturais que fortalecem a violência e as políticas ineficientes e fragilizadas 

na prevenção da violência.  

Além disso muitos dos pais/ cuidadores que utilizam a violência tiveram 

experiências adversas na infância, que incluem: sofrer maus-tratos na infância (abuso 

sexual, psicológico, físico e negligência), e dificuldades no âmbito doméstico 

(problemas de saúde mental dos membros, divórcio entre os pares ou qualquer 

procedimento relacionado à justiça). Todo o ciclo de violência vivenciado entre as 

famílias, possui um potencial para transmissão de padrões de comportamento abusivo 

entre as gerações, levando a parentalidade adversa para diversas crianças que fazem 

parte desse ciclo e fazendo com que essas se tornem futuros perpetradores de 

violência com os seus filhos (Lotto; Altafim; Linhares, 2021).  

Em muitos casos a utilização da disciplina advém da raiva e frustração parental 

ou falta de conhecimento acerca do processo deletério que a violência acarreta e da 

existência de medidas alternativas para a disciplina dos filhos. Essa falta de 

conhecimento também pode estar atrelada a dificuldade em saber diferenciar aquilo 

que é disciplina do que é punição. A punição é machucar a criança tanto fisicamente 

quanto psicologicamente, além disso é negar o direito da criança em ser percebida e 

entendida como ser humano e é baseada no medo, tendendo a afastar a criança. 

Pode levar à consequências negativas na saúde e desenvolvimento físico e cognitivo 

da criança, que aprende o modelo de resolução de conflito do agressor e tende a 

repeti-lo. A utilização da punição não muda o comportamento da criança e geralmente 
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oferece pouca informação, passando a mensagem de proibição de algum 

comportamento, mas não oferta uma alternativa (UNICEF, 2023). 

A disciplina ensina a criança a aprender acerca de comportamentos aceitáveis, 

não machuca e não é pautada no medo e em ameaças. O objetivo principal da 

disciplina é estabelecer limites e regras claras da família para a criança e requer 

consistência de atitudes e ideologias dos pais/ cuidadores. Nesse modelo os pais e 

cuidadores possuem expectativas realistas sobre os filhos, auxilia os pais/ cuidadores 

na construção de uma relação sólida na estrutura familiar e a criança tende a mudar 

o padrão de comportamento, quando necessário, com a cooperação dos pais/ 

cuidadores, conforme apresentado na Figura 10 (UNICEF, 2023).  
 
 

FIGURA 10 - DIAGRAMA DO CAMINHO DA PUNIÇÃO INFLINGIDA ATÉ A MUDANÇA 
COMPORTAMENTAL DA CRIANÇA POR FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO ENTRE PAI E FILHO 

 
FONTE: Adaptado de UNICEF (2023). 

 

Para que a disciplina seja trilhada de forma positiva, existem algumas 

estratégias que podem ser aplicadas e seguidas pelos pais/ cuidadores como: definir 

expectativas claras, realistas e adequadas para o desenvolvimento da criança; instruir 

a criança no reconhecimento das suas emoções; ensinar a criança a se acalmar; 
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educar por meio de exemplos; utilizar de criatividade para distrair a criança; e, 

estabelecer consequências calmas e enaltecer e valorizar o que a criança consegue 

fazer (UNICEF, 2023). Ainda relacionado as estratégias de disciplina positiva, existe 

o modelo CONFORTE.  

O modelo CONFORTE, trás para cada estratégia uma ação, a exemplo disso: 

(C) Converse com a criança e entenda o a que levou  a ter o desfecho de determinada 

situação; (O) Observe a criança e perceba qual é a dificuldade dela para regular as 

emoções; (N) Note as emoções da criança durante sua interação com ela; (F) Faça 

uma pausa; (O) Organize os espaços, tornando-os seguras para as crianças; (R) 

Redirecione a atenção da criança, quando preciso for; (T) Tempo para vocês, 

caracterizado por sempre reservar um tempo do dia para realizar uma atividade com 

a criança e (E) Ensine sobre as emoções, conforme apresentado na Figura 11 

(UNICEF, 2023). 

Os pais/ cuidadores possuem forte impacto na vida de seus filhos, na sua 

sobrevivência, no seu potencial de desenvolvimento e na sua capacidade de 

prosperar, pois são os pais e cuidadores e a sua interação com os filhos, os 

responsáveis pela qualidade de vida e bem-estar infantil. Para que a criança seja 

cuidada e disciplinada positivamente precisa haver um equilíbrio emocional e 

satisfação parental. Estratégias que fomentam a parentalidade positiva, como 

regulação emocional e comportamental dos pais/ cuidadores, ajudam a prevenir 

problemas comportamentais da criança a longo prazo e previnem o uso de violência. 

Nesse contexto insere-se a importância de intervenções mediadoras como os PPPU 

e das políticas públicas que reforcem a parentalidade positiva e que dão subsídio para 

instrumentalizar os pais e cuidadores (Phua; Kee; Meaney, 2020; Altafim; McCoy; 

Linhares, 2021).  

 

FIGURA 11 - DIAGRAMA DAS ESTRATÉGIAS DO MODELO CONFORTE 
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FONTE: Adaptado de UNICEF (2023). 

 

 

2.3.5 Políticas Públicas de Parentalidade Positiva  

 

Uma das políticas brasileiras que priorizam a parentalidade positiva, é a “Lei 

Henry Borel”, Lei de nº 14.344, de 24 de maio de 2022. Essa lei, é um instrumento 

legal fundamental no que diz respeito a parentalidade positiva, pois propicia o 

fortalecimento de estratégias e intervenções de promoção e fortalecimento da 

parentalidade saudável e positiva, colocando como dever do Estado a implementação 

de programas de parentalidade. Além disso, cria mecanismos de enfrentamento e 

prevenção da violência intrafamiliar, com promoção da educação sem a utilização de 

castigos físicos (Brasil, 2022, art. 1; Sferra; Redivo, 2023).  

A Lei nº 14.826, de 20 de março de 2024, também chamada de “Lei da 

Parentalidade Positiva”, altera a Lei nº 14.344, de 24 de maio de 2022 e reconhece a 

parentalidade positiva e o direito ao brincar da criança, como pilares fundamentais na 

prevenção da violência contra crianças. Para isso, essa lei veicula que iniciativas para 

fortalecer a parentalidade positiva e promover o brincar, precisam ser implementadas 

nas diferentes esferas, incluindo a nacional, estadual e municipal e no âmbito de 
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políticas sociais, educacionais, de saúde, cultura e segurança pública. Essa lei 

também determina que o Estado, à família e à sociedade tem o dever de promover o 

apoio emocional, supervisão adequada, para prevenir a negligência e educação não 

violenta para crianças com 12 anos ou menos (Brasil, 2024, art.1).  
 
2.4 OS PROGRAMAS DE PARENTALIDADE PREVENTIVOS UNIVERSAIS (PPPU)  

 

2.4.1 Conceito de PPPU e suas abordagens  

 

Os programas de parentalidade, são voltados ao treinamento parental e são 

consideradas intervenções que irão dar suporte aos pais/ cuidadores e visam a 

melhora da qualidade da parentalidade, com o intuito de que essa seja trilhada 

positivamente.  Enquanto estratégia de saúde pública, os programas recebem uma 

abordagem universal e tornam-se Programas de Parentalidade Preventivos 

Universais (PPPU), que visam não só o apoio aos pais e cuidadores, mas também 

como uma medida protetiva para apoiar toda a população. Devido a isso, todas as 

famílias têm direito a essa intervenção, independente dos antecedentes 

socioeconômicos ou circunstâncias individuais (Trillingsgaard; Fentz; Simonsen, 

2024).  

Os PPPU enquanto intervenções universais complementam os programas no 

formato direcionado. Os programas direcionados são aqueles que abordam apenas 

subconjuntos específicos de pais/ cuidadores e filhos, que possuem algum risco em 

seu relacionamento, podendo este ser de vulnerabilidade socioeconômica ou até risco 

para início da violência, ou este já estabelecido. Os PPPU podem se basear em 

diferentes modelos teóricos, como por exemplo a de aprendizagem social ou modelo 

de apego. Além disso, esses programas são intervenções, com uma variedade de 

formatos e abordagens (Trillingsgaard; Fentz; Simonsen, 2024).  

Os programas possuem abordagens individuais, como: as visitas domiciliares; 

em grupo, como encontros de grupos regulares presenciais e rodas de conversa; 

virtualmente, como programas online, mensagens de texto, chamadas telefônicas 

regulares e uso de aplicativos de celular; e, estratégias de comunicação a nível 

populacional, como programas de rádio e TV, mídias sociais, alto-falantes na 

comunidade e boletins informativos (Trillingsgaard; Fentz; Simonsen, 2024). 
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2.4.2 Objetivos e elementos essenciais dos PPPU 

 

Os programas de treinamento parental em geral têm como objetivos principais 

a promoção das interações saudáveis entre pais/ cuidadores e filhos, com o intuito de 

prevenir problemas no desenvolvimento infantil, aprimoram as relações afetivas na 

estrutura familiar, melhora das habilidades de comunicação entre os parceiros íntimos, 

contribui para a diminuição da violência intrafamiliar e melhorar a saúde e a qualidade 

de vida das crianças (Branco; Altafim; Linhares, 2021).  

Os objetivos dos PPPU são muito semelhantes aos programas de treinamento 

parental em geral e incluem: melhorar o arcabouço de conhecimento dos pais/ 

cuidadores acerca do desenvolvimento infantil, promover as práticas parentais 

saudáveis e positivas, promover o uso de técnicas disciplinares não violentas e 

promover relacionamento afetivo e harmonioso na estrutura familiar, tanto entre pais/ 

cuidadores e filhos, quanto entre parceiros íntimos, conforme apresentado na Figura 

12 (Branco; Altafim; Linhares, 2021). 

Para que esses objetivos sejam alcançados esses programas são compostos 

por alguns elementos essenciais como a educação e aconselhamento dos pais/ 

cuidadores, com o intuito da instrumentalização destes acerca do uso de práticas 

parentais positivas, uso de métodos não violento para a disciplina dos filhos e 

estratégias eficazes e sensíveis para comunicação e cuidados com as crianças e 

adolescentes (Branco; Altafim; Linhares, 2021). 

 

FIGURA 12 - DIAGRAMA DOS BENEFÍCIOS PROVENIENTES DOS PROGRAMAS DE 

TREINAMENTO PARENTAL 
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FONTE: Adaptado de Branco; Altafim; Linhares (2021). 

 

 

2.4.3 Exemplos de Programas de Parentalidade Preventivo Universais (PPPU) 
 

2.4.3.1 Reach Up: Early Childhood Parenting 

 

É um programa baseado no programa jamaicano Jamaica Home Visiting (JHV), 

que foi desenvolvido na década de 1970. Esta intervenção parental é focada 

principalmente em crianças desfavorecidas, com menos de quatro anos de idade e 

em países de baixa e média renda. Os principais objetivos do programa são a melhora 

do desenvolvimento infantil, através da parentalidade positiva e aumento da 

autoestima parental. A modalidade de entrega da intervenção é a visita domiciliar ou 

sessões em pequenos grupos, com frequência semanal ou quinzenal (Coore-Hall et 

al., 2023).  

O programa é baseado em atividades desenvolvidas com pais/ cuidadores e 

crianças, ajustada à capacidade da criança, sendo que cada sessão introduz um 

conceito relevante e atividades de linguagem, com a utilização de estratégias como 

brinquedos, músicas e jogos caseiros. A intervenção Reach Up foi projetada para ser 

conduzida com indivíduos com um mínimo de educação formal completa, como os 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) (Coore-Hall et al., 2023).  

Cerca de 17 países fizeram uma adaptação do programa para a sua realidade, 

como: Bangladesh, Bolívia, Brasil, China, Colômbia, Guatemala, Índia, Jamaica, 

Quênia, Libéria, Madagascar, Peru, Turquia, Zimbábue e Jordânia, Líbano e Síria. E 
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ainda foi implementado em diferentes cenários e contextos, como: comunidades 

desfavorecidas; zonas rurais e urbanas; e, cenários humanitários, de conflito e 

deslocamento. Esta intervenção demonstrou impacto positivo no desenvolvimento 

infantil e benefícios a longo prazo na cognição, educação e saúde (Coore-Hall et al., 

2023).  

 

2.4.3.2 ACT Raising Safe Kids (ACT) 

 

Um dos programas parentais mais utilizados e com reconhecimento 

internacional, incluindo o da OMS, é o programa ACT Raising Safe Kids (ACT), que 

foi desenvolvido pela American Psychological Association, nos Estados Unidos (EUA). 

É considerado de baixo custo e é flexível, sendo passível de reprodutibilidade em 

diversas culturas, que foi efetivamente implementado em países desenvolvidos e em 

desenvolvimento (Altafim; Magalhães; Linhares, 2023).   

É um programa baseado em grupo e voltado para pais e cuidadores de crianças 

de até oito anos de idade. É estruturado em oito sessões, ministradas uma vez por 

semana e com duração de duas horas cada encontro. As estratégias utilizadas são 

lúdicas, dinâmicas e necessitam na interação dos participantes e se valem de  

recursos como: discussão em grupo; dramatização; estudos de caso; e, outras 

(Altafim, Magalhães, Linhares, 2023).   

O programa ATC, aborda aspectos específicos acerca da prevenção da 

violência, como: consequências no desenvolvimento infantil do uso de violência para 

disciplinar os filhos e estratégias que os pais, cuidadores e tutores podem utilizar para 

proteger as crianças do uso da violência em casa, na comunidade e na mídia. Os 

principais objetivos desse programa é desenvolver habilidades de práticas parentais 

positivas, que apoiem a segurança e estabilidade da estrutura familiar (Altafim, 

Magalhães, Linhares, 2023).   

 

2.4.3.3 Sugira Muryango 

 

É um programa implementado na modalidade de visita domiciliar e que tem 

como principal objetivo a melhora do desenvolvimento infantil geral e a prevenção da 

violência intrafamiliar através da parentalidade positiva, qualificação da resolução de 

problemas e tomada de decisão compartilhada. Sua estrutura consiste em 12 
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sessões, de 60 minutos cada uma, e que são entregues através de visitas nas casas 

das famílias cadastradas, por profissionais não especialistas, treinados e atuantes na 

comunidade, como os ACS, ao longo de três meses (Desmond et al., 2023).  

O conteúdo desta intervenção parental abrange o conteúdo do Nurturing Care 

Framework, o Care for Child Development da UNICEF/OMS, e abarca estratégias 

para a parentalidade positiva e não violenta. O programa visa também a melhora nos 

resultados parentais como: regulação emocional, redução de estresse, resolução de 

conflitos e envolvimento afetivo e nutritivo dos pais/ cuidadores no cuidado com as 

crianças, pois uma vez que se tem a melhora nos desfechos parentais, 

consequentemente há uma melhora no bem-estar, desenvolvimento e qualidade de 

vida infantil (Jensen et al., 2023).  

 

2.4.3.4 Families First Home Visiting (FFHV) 

 

Esse programa de treinamento parental é aplicado em formato de visita 

domiciliar, em geral aplicado a famílias de risco, do período pré-natal até cinco anos 

de idade. O principal objetivo do programa é o fortalecimento dos laços de apego entre 

pais/ cuidadores e filhos, com o intuito de prevenir o abuso e negligência infantil. Essa 

intervenção é aplicada por enfermeiros de saúde pública que avaliam e selecionam 

as famílias que mais necessitam e fornecem conhecimento clínico e suporte as 

famílias e treinamento e supervisão semanal para quem aplica as sessões nos 

domicílios, que em geral são profissionais com ensino médio completo, com educação 

pós-secundária em saúde e educação, que possuem experiencia em desenvolvimento 

infantil ou parentalidade (Chartier et al., 2017).  

Cada um desses profissionais são responsáveis por 10 a 18 famílias e 

conduzem sessões que tem como principal finalidade a parentalidade positiva, 

desenvolvimento infantil saudável e o estabelecimento de um relacionamento robusto 

entre serviço de saúde e família. A duração e frequência das sessões varia conforme 

a necessidade individual de cada família, sendo normalmente de uma vez por semana 

a uma vez por mês, com duração de uma a duas horas a cada encontro, com uma 

duração total de três anos (Chartier et al., 2017). 

 

2.4.3.5 Family Connects (FC) 
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É um programa universal em formato de visitas domiciliares pós-parto a curto 

prazo, conduzido por enfermeiros. Essas famílias são convidadas a participar do 

programa e recebem a primeira visita em três semanas após o parto. O número de 

visitas varia de 1-3, conforme a necessidade de cada família. O profissional irá avaliar 

durante as visitas a saúde e o desenvolvimento da criança e abordará juntamente dos 

cuidadores as principais dificuldades e preocupações dos cuidadores e as 

necessidades destas famílias, fornecendo educação e conectando estas famílias 

quando necessário a recursos de auxílio da comunidade (Rybińska et al., 2022).  

Após quatro semanas da intervenção, o enfermeiro procederá com uma ligação 

telefônica para acompanhamento da família. Outro componente essencial para o 

estabelecimento do programa é o alinhamento deste com a comunidade, em que está 

inserido. A comunidade tem papel decisório em cada etapa do treinamento parental. 

Esse alinhamento ocorre através uma equipe dentro do serviço de saúde, que fará 

essa conexão entre comunidade e serviço, através do estabelecimento de um diretório 

eletrônico e de um Conselho Consultivo da Comunidade (Rybińska et al., 2022).  

 

FIGURA 13 - DIAGRAMA DOS PROGRAMAS DE TREINAMENTO PARENTAL 

 
FONTE: A autora (2025). 

 

2.4.3.6 Outros Programas  
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Existem uma série de programas de treinamento parental, um destes 

programas é o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Infantil (PADIN), que atua no 

âmbito da educação e é vinculado à Secretaria da Educação do Governo do Estado 

do Ceará. Este programa tem como estratégia a realização de visitas domiciliares e 

encontros coletivos comunitários, no intuito de acompanhar e orientar pais, cuidadores 

e tutores acerca da promoção e qualificação do desenvolvimento integral das crianças 

(UNICEF, 2023).  

 No que diz respeito aos programas de parentalidade desenvolvidos 

virtualmente, um dos exemplos, são os contatos remotos realizados pela equipe do 

programa Criança Feliz, durante a pandemia da COVID-19. No que diz respeito as 

estratégias a nível populacional, tem-se a série de TV “Que Corpo é Esse? que 

compõe o projeto “Crescer Sem Violência”, que tem como objetivo propagar 

informações acerca de práticas parentais positivas e abordam temas como: direitos 

dos bebês, parentalidade positiva e prevenção de maus-tratos e violência para punir 

as crianças (UNICEF, 2023). 
 

3 RESULTADOS 
 

Neste capítulo serão apresentados os dois artigos construídos do presente 

desenvolvimento dissertativo, que se dividem em: uma Revisão Integrativa da 

Literatura, que aborda a temática da violência contra crianças na primeira infância; e, 

uma Revisão Sistemática de Efetividade, que avalia a efetividade dos PPPU para a 

saúde e desenvolvimento infantil.  

 
3. 1 VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA E SUAS 

CONSEQUÊNCIAS: REVISÃO INTEGRATIVA 
 
PERES, Aneís Louise; BOMFIM, Amanda Lacerda; FREIRE, Márcia Helena de Souza; SILVA, 

Flávia Reis da; MIRANDA, Camila; MARTINELI, Aléxia Séles; ERTL, Natália; PEREIRA, Renata 
Lima da Luz. Violência contra crianças na primeira infância e suas consequências: revisão 
integrativa. Revista Enfermagem UERJ, Rio de Janeiro, v. 33, n. 1, p. e83409, 2025. DOI: 

10.12957/reuerj.2025.83409. Disponível em: https://www.e-
publicacoes.uerj.br/enfermagemuerj/article/view/83409. Acesso em: 7 maio. 2025. 
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3.2 EFETIVIDADE DOS PROGRAMAS DE PARENTALIDADE NA SAÚDE E NO 

DESENVOLVIMENTO NA PRIMEIRA INFÂNCIA: REVISÃO SISTEMÁTICA 
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4 CONSIDERAÇOES FINAIS  
 

Esta dissertação, com a construção de dos dois artigos que compõe o 

atendimento a seus objetivos específicos, possibilitou uma análise abrangente do 

fenômeno da violência na primeira infância, de seus impactos na vida da criança, e da 

efetividade dos PPPU, na promoção da saúde e do desenvolvimento infantil. A 

construção desta primeira revisão, possibilitou a identificação de evidências cientificas 

robustas e confiáveis para sustentação do conhecimento acerca da violência contra 

crianças, mais especificamente os tipos e naturezas da violência, que são prevalentes 

nessa faixa etária e, as consequências que advém desse processo.  

Os achados confirmam que a violência interpessoal intrafamiliar e a violência de 

natureza psicológica são as principais formas de maus-tratos enfrentadas pelas 

crianças nessa fase, com consequências que se estendem ao longo da vida, incluindo 

prejuízos relativos aos agravos a saúde, desempenho escolar e comportamental, além 

de impactos no crescimento e desenvolvimento e de características biopsicossociais.  

A construção da segunda revisão, que foi uma revisão sistemática de 

efetividade, teve como principal intuito o de pautar a efetividade dos PPPU para a 

saúde e desenvolvimento infantil e averiguar a atuação que possuem na prevenção 

da violência intrafamiliar, bem como explorar as tecnologias que estão sendo 

utilizadas para desenvolvimento e aplicação desses programas de treinamento 

parental.  

Nesse contexto, um dos achados dessa revisão foi a de que, os PPPU 

constituem-se em estratégias eficazes na mitigação dos efeitos negativos da violência 

e, no fortalecimento das habilidades parentais. A análise dos estudos indica que tais 

programas contribuem significativamente para o desenvolvimento cognitivo, motor, 

socioemocional e da linguagem, além de estarem associados a melhores indicadores 

de saúde infantil, como maior adesão ao acompanhamento de saúde e à vacinação, 

melhor qualidade nutricional, e menor incidência de doenças agudas. 

Em especial, destaca-se a prevenção da violência intrafamiliar, como um dos 

desfechos mais relevantes desses programas, apontando para a necessidade de 

implementação de estratégias baseadas, principalmente, em visitas domiciliares e, o 

uso de tecnologias para ampliar o alcance das intervenções. Nesse contexto, chama-

se a atenção para a atuação essencial dos ACS e dos enfermeiros na Atenção 

Primária à Saúde, considerando que a formação favorece a sua competência em 
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desenvolvimento infantil e, sua proximidade com as famílias o tornam um profissional 

estratégico para a condução dessas ações, dando ênfase para a promoção em saúde. 

O mesmo sendo válido para quaisquer formações profissionais que tenham em seu 

escopo de formação e atuação, uma abordagem próxima às famílias e crianças. 

Entretanto algumas limitações devem ser consideradas, como a escassez de 

estudos voltados para a realidade brasileira e a necessidade de pesquisas que 

avaliem o papel específico do profissional enfermeiro na implementação desses 

programas. Diante disso, recomenda-se o desenvolvimento de novos estudos que 

explorem a inserção de equipes multiprofissionais, incluindo enfermeiros, na 

condução de treinamentos parentais adaptadas aos contextos culturais próprios.  

Por fim, conclui-se que, fortalecer políticas públicas voltadas à parentalidade 

positiva e investir na capacitação profissional para a execução dos PPPU pode 

representar um avanço significativo na redução da morbimortalidade infantil, na 

promoção do desenvolvimento saudável e na construção de uma sociedade menos 

vulnerável aos impactos da violência na infância. Esse desenvolvimento dissertativo 

dará suporte ao projeto multicêntrico, qualifica o arcabouço teórico da temática e 

oferece instrumentos para qualificação do projeto, além de robustez nas evidências 

cientificas, para que este possa produzir tecnologias referentes ao treinamento 

parental, mais especificamente aos programas de parentalidade preventivos 

universais.  

  



 95 

 

REFERÊNCIAS 

ALAM, M; HICKIE, I. B; POULSEN, A; et al. Parenting app to support socio-emotional 
and cognitive development in early childhood: iterative codesign learnings from nine 
low-income and middle-income countries. BMJ Open. Sydney, v. 13, n. 5, p. e071232, 
2023. 

ALTAFIM, E. R. P.; MAGALHÃES, C.; LINHARES, M. B. M. Prevention of child mal-
treatment: integrative review of findings from an evidence-based parenting pro-
gram. Trauma, Violence, & Abuse, São Paulo, v. 25, n. 3, p. 1938–1953, 2023. 

ALTAFIM, E. R. P.; MCCOY, D. C.; LINHARES, M. B. M. Unpacking the impacts of a 
Universal Parenting Program on child behavior. Child development, São Paulo, v. 92, 
n. 2, p. 626–637, 2021. 

BAUMRIND, D. Effects of Authoritative Parental Control on Child Behavior. Child 
Development, California, v. 37, n.4, p.887–907, 1966. 
https://doi.org/10.2307/1126611 

BELSKY, J.; VONDRA, J. Lessons from child abuse: The determinants of parenting. In 
D. Cicchetti & V. Carlson (Eds.), Child maltreatment: Theory and research on the 
causes and consequences of child abuse and neglect. New York: Cambridge 
University Press, 1989, p. 153–202. 

BLACK, M. M., WALKER, S. P., FERNALD, L. C., ANDERSEN, C. T., DIGIROLAMO, 
A. M., LU, C., DEVERCELLI, A. E., et al. Early childhood development coming of age: 
Science through the life course. Lancet, Baltimore, v. 389, n. 10064, p.  77-90, 2017.  

BOAVENTURA, I. D. DA S.; BENTES, N. M. S. Pacto nacional pela primeira infância: 
Uma análise à luz dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável número 4 e da 
jurisprudência da corte interamericana sobre direito à educação. Revista Da 
Faculdade De Direito Do Sul De Minas, Pará, v. 39, n. 2, p. 541-566, 26 set. 2023. 

BOWLBY, J. A Secure base: Parent-child Attachment and Healthy Human Devel-
opment. New York: Basic Books, 1988.  

BRANCO, M. S. S.; ALTAFIM, E. R. P.; LINHARES, M. B. M. Universal intervention to 
strengthen parenting and prevent child maltreatment: updated systematic 
review. Trauma, Violence, & Abuse, São Paulo, v. 23, n. 5, p. 15248380211013131, 
2021.  

BRASIL. Constituição (1988). Constituição: República Federativa do Brasil. Brasília, 
DF: Senado Federal, 1988. 

BRASIL. Lei nº 13.010, de 26 de junho de 2014. Estabelece o direito da criança e do 
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de 
tratamento cruel ou degradante. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 de junho de 
2014. Seção 1, p. 1. 

BRASIL. Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017. Estabelece o sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 4 de abril de 2017. Seção 1, p. 1. 



 96 

BRASIL. Lei nº 14.344, de 24 de maio de 2022. Cria mecanismos para a prevenção e 
o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 24 de maio de 2022. Seção 1, p. 1. 

BRASIL. Lei nº 14.826, de 20 de março de 2024. Institui a parentalidade positiva e o 
direito ao brincar como estratégias intersetoriais de prevenção à violência contra 
crianças. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 de março de 2024. Seção 1, p. 1. 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 de 
julho de 1990. Seção 1, p. 1. 

BRASIL. Portaria MS/GM n° 687/2006. Aprova a Política de Promoção da Saúde. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 30 de março de 2006. Seção 1, p. 1. 

BRITO, L. S. et al. Transições vivenciadas por mães de crianças/ adolescentes com 
doença falciforme no contexto da pandemia de COVID-19. Revista Gaúcha de 
Enfermagem, Bahia, v. 44, p. 20220075, 2023.  

CAPITANI, E.; LORENZINI, C.; BIUZZI, A.; ALAIMO, L.; NANTE, N. Factors influencing 
the first thousand days of life: The importance of Nurturing Care. Journal of 
Preventive Medicine and Hygiene, Siena, v. 62, n. 3, 2023. 

CHARTIER, M. J., BROWNELL, M. D., ISAAC, M. R., CHATEAU, D., NICKEL, N. C., 
KATZ, A., et al. Is the Families First Home Visiting Program Effective in Reducing Child 
Maltreatment and Improving Child Development? Child maltreatment, Canadá, v. 22, 
n. 2, p. 121–131, 2017. 

CONDON JT. The assessment of antenatal emotional attachment: development of a 
questionnaire instrument. British Journal of Medical Psychology, 1993; 66(2):167-183. 

COORE-HALL, J., SMITH, J., KELLY, M., BAKER-HENNINGHAM, H., CHANG, S., 
WALKER, S. Using lessons learnt from key stakeholders to increase support for 
scaling the Reach Up Early Childhood Parenting program. Frontiers in public 
health, Siena, v. 11, p.1151826, 2023. 

DA COSTA, K. A; LAPORT, T. J. Família e sociedade: uma análise sobre o processo 
do desenvolvimento humano. Revista Mosaico, Rio de Janeiro, v. 10, n. 1, p. 49-55, 
2019.  

DA SILVA, C. M.; JUNIOR, D. P. M.; RODRIGUES, J. R. B. A.; SILICILIANO, B.; 
ARBILLA, G. Ares Novos Para a Primeira infância: as Crianças São O Futuro Do 
Planeta. Ambiente & Sociedade, Rio de Janeiro,v. 26, 2023. 

DA SILVA, S. A.; CERIBELLI, C. O papel do enfermeiro frente a violência infantil na 
atenção primária. Revista Eletrônica Acervo Enfermagem, São Paulo, v. 8, p. e5001, 
jan. 2021.  

DE OLIVEIRA, S. M. T. et al. Epidemiological study of violence against children and its 
increase during the COVID-19 pandemic. International Journal of Environmental 
Research and Public Health, São Paulo, v. 18, n. 19, p. 10061, 24 set. 2021.  

DESMOND, C., WATT, K. G., JENSEN, S. K. G., SIMMONS, E., MURRAY, S. M., 
FARRAR, J., et al. Measuring the cost-effectiveness of a home-visiting intervention to 
promote early child development among rural families linked to the Rwandan social 



 97 

protection system. PLOS global public health, Ruanda, v. 3, n. 10, p. e0002473, 
2023. 

ENGLE, P. L., FERNAND, L. C., ALDERMAN, H., BEHRMAN, J., O’GARA, C., 
YOUSAFZAI, A. et al. Global Child Development Steering Group. Strategies for 
reducing inequalities and improving developmental outcomes for young children in low-
income and middle-income countries. Lancet, California, n. 378, p. 1339-1353, 2011.  

FARELEIRA, F. XAVIER, M. R.; DE LIMA, F. T.; REIA, H. S.; VELTE, J; MARTINS, C. 
“Space to talk”: A portuguese focus group study of parents’ experiences, needs and 
preferences in parenting support during prenatal and well-child care. BMJ Open, Porto, 
v. 13, n. 6, p. e066627–e066627, 1 jun. 2023. 

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 16º Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública. São Paulo: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022. 
Disponível em: 
https://apidspace.forumseguranca.org.br/server/api/core/bitstreams/c0c2a9ec-d322-
487a-b54f-a305cb736798/content 

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 18º Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública. São Paulo: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024. 
Disponível em: 
https://apidspace.forumseguranca.org.br/server/api/core/bitstreams/1d896734-f7da-
46a7-9b23-906b6df3e11b/content 

GALINSKY, E. The Six Stages Of Parenthood. New albany, OH: Addison-Wesley, 
1987.  

GRANTHAM-MCGREGOR, S., CHEUNG, Y. B., CUETO, S., GLEWWE, P., RICHTER, 
L., STRUPP, B. Developmental potential in the first years for children in developing 
countries. Lancet, Londres, v. 369, p. 60-70, 2007 

GUIMARÃES, L. T.; SILVA, D. R. S. Lei 13.431/17: Avanços na proteção de crianças 
e adolescentes através da escuta protegida contra a revitimização em casos de 
violência. Revista Ibero-Americana De Humanidades, Ciências E Educação, 
Tocantins, v. 9, n. 9, 29 out. 2023. 

JENSEN SK, PLACENCIO-CASTRO M, MURRAY SM, BRENNAN RT, GOSHEV S, 
FARRAR J, ET AL. Effect of a home-visiting parenting program to promote early 
childhood development and prevent violence: a cluster-randomized trial in 
Rwanda. BMJ Glob Health. V. 6, n. 1, p. e003508, 2021 

KAHHALÉ, I.; BARRY, K.; HANSON, J. L. Positive parenting moderates associations 
between childhood stress and corticolimbic structure. PNAS Nexus, Pittsburgh, v. 2, 
n. 6, 31 maio 2023. 

KANAMOTA, P. F. et al. O Conceito de responsividade na terapia analítico 
comportamental e suas implicações para a pesquisa de processo-resultado. Revista 
Perspectiva, Mato Grosso do Sul, v. 10, n. 1, p. 114–128, 1 ago. 2019. 

KELADA, L.; ZAMIR, O. What promotes positive parenting during breast cancer? A 
cross-sectional analysis of social support, emotion regulation, and meaning in 
life. International journal of behavioral medicine, Jerusalem, v. 31, n. 4, p. 595-604, 
2024 



 98 

LIMA C. C. O. de J. et al. Violência intrafamiliar presenciada e vivenciada por 
adolescentes escolares. Cogitare Enfermagem, Salvador, v. 27, p. e84185, 2022.  

LOTTO, C. R.; ALTAFIM, E. R. P.; LINHARES, M. B. M. Maternal history of childhood 
adversities and later negative parenting: A systematic review. Trauma, violence & 
abuse, São Paulo, v. 24, n. 2, p. 662–683, 2023. 

MACCOBY, E; MARTIN, J. Socialization in the context of the family: Parent-child 
interaction. In: Handbook of child psychology. Socialization, personality, and 
social development. New York: Wiley, 1983, p. 1-101.  

MACIEL-PORTES, J. R.; CARVALHO-AMORIM, M. V. L.; VIEIRA M. L. Estilos 
parentais, coparentalidade e problemas de comportamento em crianças com autismo: 
estudo correlacional. Acta Colombiana de Psicología, Santa Catarina, v. 25, n. 2, 1 
dez. 2022. 

MELEIS, A. I. Transitions Theory Middle-Range and Situation-Specific Theories in 
Nursing Research and Practice. New York: Springer Publishing Company, 2010. 

MINAYO, M. C. de S. Violência e saúde. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2006.  

MINAYO, M. C. DE S.. Violência contra crianças e adolescentes: questão social, 
questão de saúde. Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil, v. 1, n. 2, p. 91–
102, maio 2001.  

MINAYO, M. C. de S.; PINTO, L.W; DA SILVA, C. M. F. P. A violência nossa de cada 
dia, segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde 2019. Ciência & Saúde Coletiva, 
Rio de Janeiro, v. 27, n. 09, pp. 3701-3714, set. 2022. 

MOTA, C. P.; DE ASSUNÇÃO, S. Estilos parentais e vinculação aos pares fazem a 
diferença nos motivos do consumo de álcool em jovens universitários? Avances en 
Psicología Latinoamericana, Portugal, v. 41, n. 1, 10 mar. 2023. 

PHOTICHAI, P.; LUVIRA, V. The impact of a skipped-generation family structure on 
early child development in Khon Kaen Province: a prospective cohort study. Scientific 
Reports, v. 13, n. 1, 6 out. 2023. 

PHUA, D. Y.; KEE, M. Z. L.; MEANEY, M. J. Positive maternal mental health, parenting, 
and child development. Biological psychiatry, Singapura, v.c7, n. 4, p. 328–337, 
2020. 

REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA. Plano Nacional pela Primeira Infância. 
Brasília,DF: RNPI/ANDI, 2020. Disponível em: https://primeirainfancia.org.br/wp-
content/uploads/2020/10/PNPI.pdf 

RIBA, A. C.; ZIONI, F. O corpo da criança como receptáculo da violência física: Análise 
dos dados epidemiológicos do Viva/Sinan. Saúde Em Debate, São Paulo, v. 46, n. 
spe5, p. 193–207, dez. 2022. 

RYBIŃSKA, A., BEST, D. L., GOODMAN, W. B., BAI, Y., DODGE, K. A. Transitioning 
to virtual interaction during the COVID-19 pandemic: Impact on the family connects 
postpartum home visiting program activity. Infant mental health journal, Carolina do 
Norte, v. 43, n. 1, p. 159–172, 2022. 

SARAMI, B.; MYRFENDERESKI, S.; TALI, S. S.; HASANPOUR-DEHKORDI, A.; 
REISI, H. The Effect of implementing Peplau’s Theory of interpersonal communication 



 99 

on the quality of life of patients with acquired immunodeficiency syndrome. Przeglad 
epidemiologiczny, Shahrekord, v. 77, n. 1, p. 101–107, 1 jan. 2023. 

SARGSYAN, V. et al. The benefits of nurturing care interventions on early child 
development and care: Findings from a quasi-experimental study in a humanitarian 
setting. BMC Pediatrics, Yerevan, v. 23, n. 1, 24 ago. 2023. 

SFERRA, D. T. B.; REDIVO, H. Lei Henry Borel: mudanças, efetividade e 
aplicabilidade da legislação. Ciências Sociais Aplicadas em Revista, Paraná, v. 25, 
n. 45, p. 261–287, 18 ago. 2023. 

SHONKOFF, J. P., GRADNER, A. S., SIEGEL, B. S., DOBBINS, M. I., EARLS, M. F., 
MC GUINN, L., WOOD, D. L., et al. The lifelong effects of early childhood adversity 
and toxic stress. Pediatrics, v. 129, n. 1, p.  232-246, 2012.  

SILVA, C. M. DA et al. Ares Novos Para a Primeira infância: as Crianças São O Futuro 
Do Planeta. Ambiente & Sociedade, Rio de Janeiro, v. 26, p. 1-21, 2023. 

SOUZA, S; DAU, S., NICHIO, R.; SANTOS, V. Os impactos das políticas públicas de 
caráter socioeducativo após a publicação do estatuto da criança e do adolescente (Lei 
8069/1990). Concilium, v. 22, n. 6, p. 913–923, 2 nov. 2022. 

TRILLINGSGAARD, T.; FENTZ, H. N.; SIMONSEN, M. Does group-based parent 
support during the transition to parenthood affect child socio-emotional problems and 
health care utilization? A randomized controlled trial. Social science & 
medicine, Aarhus, v. 347, p. 116741, 2024. 

TRINDADE, A. DE A.; HOHENDORFF, J. V. Efetivação da Lei Menino Bernardo pelas 
Redes de Proteção e de Atendimento a Crianças e Adolescentes. Cadernos De 
Saúde Pública, Rio Grande do Sul, v. 36, n. 10, 2020. 

UNICEF. A Rede de Ação para Desenvolvimento da Primeira Infância: Uma Rede 
Global para Fortalecer o Apoio às Crianças Pequenas. Nova York: Fundação 
Bernard Van Leer, 2017. Disponível em: <https://bernardvanleer.org/pt-br/ecm-
article/2017/early-childhood-development-action-network-global-network-strengthen-
support-young-children/>. 

UNICEF. O Cuidado Integral e a Parentalidade Positiva na Primeira 
Infância. Brasília, DF: Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 
Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/biblioteca 

VERONESE, J. R. P.; RIBEIRO, J. O Pacto Nacional Pela Primeira Infância: 
Instrumento de proteção às crianças e garantia de um futuro ao país. Revista CNJ, 
Brasília, v. 3, n. 2, 2019. 

WAILES, E., MACKENZIE, F. Protecting people with communication disability from 
modern slavery: Supporting Sustainable Development Goals 8 and 16. International 
journal of speech-language pathology, Sydney, v. 25, n. 1, p. 42–46, 2023. 

WALKER-DESCARTES, I. et al. Sexual violence against children. Pediatric Clinics 
of North America, New York, v. 68, n. 2, p. 427–436, 1 abr. 2021. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Global Status Report On Preventing 
Violence Against Children 2020. Geneva: World Health Organization; 2020. 
Disponível em: 



 100 

https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/332394/9789240004191eng.pdf?sequenc
e=1 

WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Nurturing Care for Early Childhood 
Developement. Geneva: World Health Organization; 2018. Disponível em: 
https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/272603/9789241514064eng.pdf?sequenc
e=1 

 
  



 101 

 
APÊNDICE 1  
 
Pubmed/ Medline  
 
("infant" OR "infant, newborn" OR "newborn" OR "children" OR "toddler" OR "child, 
preschool") AND ("maltreatment" OR "violence" OR "violence prevention" OR "abuse" 
OR "child abuse" OR "abused child" OR "child maltreatment" OR "childhood abuse" 
OR "childhood maltreatment" OR "childhood mistreatment" OR "harsh parenting" OR 
"physical punishment" OR "spank" OR "spanking ") AND ("child parent relation" OR 
"child parent relationship" OR "parenting" OR "parent child relation" OR "parent child 
relationship" OR "parent infant relation" OR "parent to child relation" OR "parent to 
child relationship" OR "parent-child relations"  OR "parental role" OR  "parent infant 
bonding" OR "parenting practices") AND  ("parenting* programs" OR parent program 
OR parent training OR parenting training OR parent interventions OR parenting inter-
ventions) AND ("child* development" OR "child* health") 
1282 resultados  
 
Com filtro de 2016 a 2024- 700 resultados  
 
 BVS- 
 
("infant" OR "infant, newborn" OR "newborn" OR "children" OR "toddler" OR "child, 
preschool") AND ("maltreatment" OR "violence" OR "violence prevention" OR "abuse" 
OR "child abuse" OR "abused child" OR "child maltreatment" OR "childhood abuse" 
OR "childhood maltreatment" OR "childhood mistreatment" OR "harsh parenting" OR 
"physical punishment" OR "spank" OR "spanking ") AND ("child parent relation" OR 
"child parent relationship" OR "parenting" OR "parent child relation" OR "parent child 
relationship" OR "parent infant relation" OR "parent to child relation" OR "parent to 
child relationship" OR "parent-child relations"  OR "parental role" OR  "parent infant 
bonding" OR "parenting practices") AND  ("parenting* programs" OR parent program 
OR parent training OR parenting training OR parent intervention OR parenting inter-
vention) AND ("child* development" OR "child* health") 
232 resultados  
 
Com filtro de 2016 a 2024- 106 resultados  
 
 
SCOPUS 
 
 (TITLE ("infant" OR "infant, newborn" OR "newborn" OR "children" OR "toddler" OR 
"child, preschool") AND ("maltreatment" OR "violence" OR "violence prevention" OR 
"abuse" OR "child abuse" OR "abused child" OR "child maltreatment" OR "childhood 
abuse" OR "childhood maltreatment" OR "childhood mistreatment" OR "harsh parent-
ing" OR "physical punishment" OR "spank" OR "spanking ") AND ("child parent rela-
tion" OR "child parent relationship" OR "parenting" OR "parent child relation" OR "par-
ent child relationship" OR "parent infant relation" OR "parent to child relation" OR "par-
ent to child relationship" OR "parent-child relations"  OR "parental role" OR  "parent 
infant bonding" OR "parenting practices") AND  ("parenting* programs" OR parent pro-
gram OR parent training OR parenting training OR parent intervention OR parenting 
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intervention) AND (“child* development” OR “child* health”) ) AND ABS (("infant" OR 
"infant, newborn" OR "newborn" OR "children" OR "toddler" OR "child, preschool") 
AND ("maltreatment" OR "violence" OR "violence prevention" OR "abuse" OR "child 
abuse" OR "abused child" OR "child maltreatment" OR "childhood abuse" OR "child-
hood maltreatment" OR "childhood mistreatment" OR "harsh parenting" OR "physical 
punishment" OR "spank" OR "spanking ") AND ("child parent relation" OR "child parent 
relationship" OR "parenting" OR "parent child relation" OR "parent child relationship" 
OR "parent infant relation" OR "parent to child relation" OR "parent to child relationship" 
OR "parent-child relations"  OR "parental role" OR  "parent infant bonding" OR "par-
enting practices") AND  ("parenting* programs" OR parent program OR parent training 
OR parenting training OR parent intervention OR parenting intervention) AND ("child* 
development" OR "child* health")) 
61 resultados  
 
Com filtro de 2016 a 2024- 39 resultados  
 
Embase 
 
('infant' OR 'infant, newborn' OR 'newborn' OR 'children' OR 'toddler' OR 'child, pre-
school') AND ('maltreatment' OR 'violence' OR 'violence prevention' OR 'abuse' OR 
'child abuse' OR 'abused child' OR 'child maltreatment' OR 'childhood abuse' OR 'child-
hood maltreatment' OR 'childhood mistreatment' OR 'harsh parenting' OR 'physical 
punishment' OR 'spank' OR 'spanking') AND ('child parent relation' OR 'child parent 
relationship' OR 'parenting' OR 'parent child relation' OR 'parent child relationship' OR 
'parent infant relation' OR 'parent to child relation' OR 'parent to child relationship' OR 
'parent-child relations'  OR 'parental role' OR  'parent infant bonding' OR 'parenting 
practices') AND  ('parenting* programs' OR parent program OR parent training OR 
parenting training OR parent intervention OR parenting intervention) AND ('child* de-
velopment' OR 'child* health') 
658 resultados  
 
Com filtro de 2016 a 2024- 283 resultados  
 
 
Web of Science  
 
("infant" OR "infant, newborn" OR "newborn" OR "children" OR "toddler" OR "child, 
preschool") AND ("maltreatment" OR "violence" OR "violence prevention" OR "abuse" 
OR "child abuse" OR "abused child" OR "child maltreatment" OR "childhood abuse" 
OR "childhood maltreatment" OR "childhood mistreatment" OR "harsh parenting" OR 
"physical punishment" OR "spank" OR "spanking ") AND ("child parent relation" OR 
"child parent relationship" OR "parenting" OR "parent child relation" OR "parent child 
relationship" OR "parent infant relation" OR "parent to child relation" OR "parent to 
child relationship" OR "parent-child relations"  OR "parental role" OR  "parent infant 
bonding" OR "parenting practices") AND  ("parenting* programs" OR parent program 
OR parent training OR parenting training OR parent interventions OR parenting inter-
ventions) AND ("child* development" OR "child* health") 
605 resultados  
 
Com filtro de 2016 a 2024- 413 resultados  
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CINAHL 
("infant" OR "infant, newborn" OR "newborn" OR "children" OR "toddler" OR "child, 
preschool") AND ("maltreatment" OR "violence" OR "violence prevention" OR "abuse" 
OR "child abuse" OR "abused child" OR "child maltreatment" OR "childhood abuse" 
OR "childhood maltreatment" OR "childhood mistreatment" OR "harsh parenting" OR 
"physical punishment" OR "spank" OR "spanking ") AND ("child parent relation" OR 
"child parent relationship" OR "parenting" OR "parent child relation" OR "parent child 
relationship" OR "parent infant relation" OR "parent to child relation" OR "parent to 
child relationship" OR "parent-child relations"  OR "parental role" OR  "parent infant 
bonding" OR "parenting practices") AND  ("parenting* programs" OR parent program 
OR parent training OR parenting training OR parent intervention OR parenting inter-
vention) AND ("child* development" OR "child* health") 
116 resultados  
 
Com filtro de 2016 a 2024- 66 resultados  
 
Google acadêmico  
(infant OR children OR child, preschool) AND (maltreatment OR violence OR violence 
prevention OR child abuse) AND (child parent relation OR child parent relationship OR 
parenting OR) AND (parenting programs OR parent program OR parent training OR 
parenting training OR parent intervention OR parenting intervention) AND (child devel-
opment OR child health)  
109.000 resultados  
 
Com filtro de 2016 a 2024- 17.600 resultados- primeiras 100 referencias  
 
Open Grey 
(infant OR newborn OR children OR toddler OR child, preschool) AND (maltreatment 
OR violence OR violence prevention OR abuse OR child abuse OR abused child OR 
child maltreatment OR childhood abuse OR childhood maltreatment OR childhood mis-
treatment OR harsh parenting OR physical punishment OR spank OR spanking) AND 
(child parent relation OR child parent relationship OR parenting OR parent child rela-
tion OR parent child relationship OR parent infant relation OR parent to child relation 
OR parent to child relationship OR parent-child relations  OR parental role OR  parent 
infant bonding OR parenting practices) AND  (parenting programs OR parent program 
OR parent training OR parenting training OR parent intervention OR parenting inter-
vention) AND (child development OR child health) 
100 resultados- últimos 2 anos  
 
OADT  
(infant OR newborn OR children OR toddler OR child, preschool) AND (maltreatment 
OR violence OR violence prevention OR abuse OR child abuse OR abused child OR 
child maltreatment OR childhood abuse OR childhood maltreatment OR childhood mis-
treatment OR harsh parenting OR physical punishment OR spank OR spanking) AND 
(child parent relation OR child parent relationship OR parenting OR parent child rela-
tion OR parent child relationship OR parent infant relation OR parent to child relation 
OR parent to child relationship OR parent-child relations  OR parental role OR  parent 
infant bonding OR parenting practices) AND  (parenting programs OR parent program 
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OR parent training OR parenting training OR parent intervention OR parenting inter-
vention) AND (child development OR child health) 
Com filtro de 2015 a 2024-25.430 resultados- primeiras 100 referencias 


